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Deliberações do Tribunal Pleno, Decisões Singulares, Editais de Citação, Audiência e Ofício, Termos de Alerta e Outros 

Administração Pública Estadual 

Poder Executivo 

DECISÃO MONOCRÁTICA  

PROCESSO N. : 2.522/2021/TCE-RO. 
ASSUNTO : Procedimento Apuratório Preliminar – PAP. 
UNIDADES : Departamento de Estradas de Rodagem e Transportes – DER/RO. 
INTERESSADO : Não identificado. 
RESPONSÁVEIS : Elias Rezende de Oliveira, CPF/MF sob o n. 497.642.922-91, Diretor Geral do Departamento de Estradas, Rodagens, Infraestrutura e 

Serviços Públicos; 
Israel Evangelista da Silva, CPF/MF sob o n. 015.410.572-44, Superintendente da Superintendência Estadual de Licitações; 
Francisco Lopes Fernandes Netto, CPF/MF sob o n. 808.791.792-87, Controlador Geral do Estado; 
José Carlos Gomes da Rocha, CPF/MF sob o n. 806.654.547-91, o Corregedor Geral da Administração. 

RELATOR : Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra. 
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DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0248/2021-GCWCSC 

SUMÁRIO: ATIVIDADE DE CONTROLE. PARÂMETRO DA SELETIVIDADE, MATERIALIDADE, RELEVÂNCIA, RISCO E OPORTUNIDADE INEXISTENTES. 
OTIMIZAÇÃO DAS AÇÕES. NÃO PROCESSAMENTO DO PROCEDIMENTO APURATÓRIO PRELIMINAR. DETERMINAÇÃO. ARQUIVAMENTO. 

1.                   Deixa-se de processar o Procedimento Apuratório Preliminar, sem análise de mérito, quando não houver o preenchimento dos requisitos afetos à 
moldura da seletividade, constantes no artigo 4° da Portaria n. 466, de 2019, c/c o artigo 9° da Resolução n. 291, de 2019, uma vez que o Tribunal de Contas 
deve aperfeiçoar as suas ações, nos termos dos postulados legais e norteadores do controle externo por ele exercidos, notadamente aqueles relacionados com 
os princípios da economicidade, da eficiência, da eficácia e da efetividade, bem ainda pela tríade do risco, da relevância e da materialidade, de acordo com o que 
dispõe o artigo 7°, § 1°, inciso I da Resolução n. 291, de 2019. 

2.                    Determinação. Arquivamento. 

I – RELATÓRIO 

1. Cuida-se de Procedimento Apuratório Preliminar (PAP), instaurado em razão da remessa a este Tribunal de Contas, por meio do canal da Ouvidoria de 
Contas, de comunicado apócrifo, no qual se noticiam supostas irregularidades praticadas, em tese, no processo de apuração do Pregão Eletrônico n. 
613/2020/SUPEL, realizado no âmbito da Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL. 

2. O procedimento se iniciou após a Ouvidoria deste Tribunal de Contas ter recebido informações de suposta violação às Leis Federais 10.520/2002 e 8.666/93, 
artigos 7º e 93, respectivamente, com a utilização de documentos fraudados por parte de empresa CBAA - ASFALTOS LTDA, conforme o memorando acostado 
no presente procedimento (ID n. 1129947). 

3. A documentação foi apreciada pela Secretaria-Geral de Controle Externo, nos termos do art. 5º da Resolução n. 291/2019/TCE-RO, ocasião em que se 
manifestou, mediante, o Relatório Técnico de ID n. 1132522, pelo arquivamento do presente PAP, em razão da ausência dos requisitos necessários à seleção da 
documentação para realização de ação específica de controle, nos termos dos arts. 6º, II e III e 9º, caput, da Resolução n. 291/2019/TCE e pelo 
encaminhamento de cópia da presente documentação para conhecimento da autoridade responsável e do controle interno para adoção das medidas cabíveis. 

4. Posteriormente, com vistas dos autos, o Ministério Público de Contas, mediante o Parecer n. 0285/2021-GPETV (ID n. 1140539), da lavra do Procurador de 
Contas, ERNESTO TAVARES VICTORIA, em síntese, convergiu, integralmente, com a manifestação exarada pela Secretaria-Geral de Controle Externo. 

5. Os autos do procedimento estão conclusos no Gabinete. 

6. É o relatório. 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

7. Sem delongas, assinto com o encaminhamento proposto pela Secretaria-Geral de Controle Externo (ID n. 1132522) e pelo Ministério Público de Contas (ID n. 
1140539). 

8. Como é cediço, a atividade de controle deve ser exercida dentro de parâmetros que permitam a seletividade, tais como materialidade, relevância, 
oportunidade, risco, razoabilidade, proporcionalidade, economia, eficiência e planejamento, a fim de que se potencializem os escassos recursos disponíveis nas 
ações de fiscalização, trazendo, assim, melhores resultados à sociedade. 

9. Assim, este Tribunal de Contas deve aperfeiçoar suas ações, de modo a praticar uma fiscalização objetiva e eficiente, tendente a resultar em efetivo proveito à 
sociedade, razão pela qual se torna ineficaz e contraproducente a mobilização da estrutura técnica para perscrutar irregularidade sem grande potencial lesivo, 
mormente quando se tem outras demandas prementes e de valores vultosos, pendentes de análise por este Tribunal de Contas. 

10. Ora, tal medida foi regulamentada, no âmbito deste Tribunal de Contas, com o advento da Resolução n. 291/2019/TCE-RO, que instituiu o Procedimento de 
Seletividade. 

11. Quanto à realização da análise de seletividade nas ações de controle, nos termos da Resolução n. 268/2018-TCER, mister se faz verificar se, de fato, estão 
suficientemente presentes os requisitos exigidos, consistentes no risco, materialidade, relevância e oportunidade do PAP sub examine, para, se for o caso, de 
forma inaugural e competente o Tribunal de Contas intervenha no feito, a fim de garantir que a utilização da máquina pública seja cuidadosamente definida, para 
instruir fiscalizações relevantes e de interesse da coletividade, que tragam resultados eficazes e efetivos de que se espera. 

12. Dessarte, a Secretaria-Geral de Controle Externo, após detida análise, sob a ótica dos critérios objetivos de seletividade, da documentação sub examine, ao 
embasar a desnecessidade de atuação do Controle Externo, fundamentou o Relatório de Seletividade de ID n. 113252, nos seguintes termos, ipsis verbis: 

3. ANÁLISE TÉCNICA 

24. No caso em análise, verificou-se que a informação atingiu a pontuação de 62 no índice RROMa e a pontuação de 3 na matriz GUT, conforme Anexo deste 
Relatório. 
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25. Em virtude da pontuação obtida na avaliação da matriz GUT, a informação não deverá ser selecionada para a realização de ação de controle 
específica por este Tribunal, cabendo o arquivamento do processo, com ciência ao gestor, ao controle interno e à corregedoria, para adoção de 
medidas administrativas cabíveis, nos termos do art. 9º, caput, da Resolução n. 291/2019/TCE-RO. 

26. Na análise de seletividade não se realiza aferição de mérito, mas, o quanto possível, são estabelecidas averiguações de cunho geral que respaldam as 
proposições feitas ao Relator que serão arroladas adiante. 

27.O comunicado recebido por esta Corte, pelo canal da Ouvidoria de Contas, relata possível apresentação de atestado de capacidade técnica falso, pela 
empresa CBAA - Asfaltos Ltda. (CNPJ n. 05.099.585/0004-05), no Pregão Eletrônico n. 613/2020 (proc. SEI/RO 0009.261700/2020-41), aberto pelo 
Departamento Estadual de Estradas de Rodagem e Transportes - DER visando à compra de material asfáltico para realizar microrrevestimento de rodovias 
estaduais. Ainda, de acordo com o comunicado, teria sido aberto o processo administrativo SEI/RO 0043.063215/2021-78, no âmbito da SUPEL, visando à 
apuração da conduta do referido fornecedor, que fora inabilitado na licitação citada, porém, o processo teria transcorrido sem que a empresa tivesse sofrido 
punição, o que causou indignação ao comunicante. 

28. De acordo com a Ata do certame, coletada no portal ComprasNet, plataforma por meio da qual a licitação foi processada, e empresa CBAA – Asfaltos Ltda., 
foi inabilitada haja vista a apresentação de atestado de habilitação técnica provavelmente falso, e, por consequência, o pregoeiro solicitou abertura de processo 
administrativo para apurar a conduta da empresa, verbis, grifos nossos (ID=1122434) 

(...) 

29. É de observar-se, portanto, que a Administração adotou, logo no início, as medidas adequadas ao caso, pois perante a tentativa de possível fraude ao 
certame licitatório, inabilitou o competidor CBAA – Asfaltos Ltda. e providenciou a abertura de procedimento administrativo de apuração, materializado no 
processo SEI/RO n. 0043.063215/2021-78. 

30. Consultado o referido processo, averiguou-se que a SUPEL, por meio da Diretora Executiva Amanda Talita de Sousa Galina, emitiu a Decisão nº 
4/2021/SUPEL-DE, de 21/10/2021, que concluiu pelo arquivamento do processo sem aplicação de penalidade, haja vista que (sic) “embora não tenha havido o 
cumprimento do Edital no quesito ‘Capacidade Técnica’, o que já ensejou a inabilitação da empresa, sendo justificado pela Licitante como um ato de desatenção 
no manuseio dos materiais probatórios - atestados e notas fiscais, nos autos constam outras notas fiscais que atestam a veracidade de serviços prestados pela 
licitante à Empresa Wedapex Indústria e Comércio de Impermeabilizantes Ltda.”, cf. ID=1132456. 

31. Tal entendimento foi mantido, mesmo após interposição de recurso contrário pela Associação Brasileira das Empresas Distribuidoras de Asfaltos – ABEDA, 
cf. Decisão nº 7/2021/SUPEL-DE, assinado pela mesma Diretora Executiva, a qual recomendou o encaminhamento da questão ao Ministério Público do Estado, 
por dever de cautela, cf. ID=1132465. 

32. Como se disse, em virtude da pontuação obtida na avaliação RROMa, a informação não deverá ser selecionada para a realização de ação de 
controle específica por este Tribunal, porém não ficará sem providências, uma vez que caberá dar ciência ao gestor, ao controle interno e ao 
responsável pela corregedoria geral do Estado para adoção de medidas administrativas que entenderem cabíveis, nos termos do art. 9º, caput, §1º, da 
Resolução n. 291/2019/TCE-RO, cf. exposto na Conclusão deste Relatório. 

 (Destacou-se) 

13. No tema em debate, este Tribunal Especializado possui posicionamento no sentido do não processamento de PAP quando evidenciado a ausência do 
preenchimento dos requisitos mínimos afeto à seletividade. Nesse sentido, inclusive, assim já me pronunciei, consoante se infere do teor das seguintes decisões, 
todas de minha relatoria, ipsis verbis: 

Processo n. 827/2021/TCE-RO. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0117/2021 

SUMÁRIO: ATIVIDADE DE CONTROLE. PARÂMETRO DA SELETIVIDADE, MATERIALIDADE, RELEVÂNCIA, RISCO E OPORTUNIDADE INEXISTENTES. 
OTIMIZAÇÃO DAS AÇÕES. NÃO PROCESSAMENTO DO PROCEDIMENTO APURATÓRIO PRELIMINAR. DETERMINAÇÕES. ARQUIVAMENTO. 

1.                      Deixa-se de processar o procedimento apuratório preliminar, sem análise de mérito, quando não houver o preenchimento dos requisitos afetos à 
moldura da seletividade, constantes no artigo 4° da Portaria n. 466, de 2019, c/c o artigo 9° da Resolução n. 291, de 2019, uma vez que o Tribunal de Contas 
deve aperfeiçoar as suas ações, nos termos dos postulados norteadores do controle externo por ela exercidos, notadamente aqueles relacionados com os 
princípios da economicidade, da eficiência, da eficácia e da efetividade, bem ainda pela tríade do risco, da relevância e da materialidade, de acordo com o que 
dispõe o artigo 7°, § 1°, inciso I, da Resolução n. 291, de 2019. 

2.                      Determinações. Arquivamento. 

Processo n. 139/2021/TCE-RO. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0131/2021 
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SUMÁRIO: ATIVIDADE DE CONTROLE. PARÂMETRO DA SELETIVIDADE, MATERIALIDADE, RELEVÂNCIA, RISCO E OPORTUNIDADE INEXISTENTES. 
OTIMIZAÇÃO DAS AÇÕES. NÃO PROCESSAMENTO DO PROCEDIMENTO APURATÓRIO PRELIMINAR. DETERMINAÇÕES. ARQUIVAMENTO. 

1.                      Deixa-se de processar o procedimento apuratório preliminar, sem análise de mérito, quando não houver o preenchimento dos requisitos afetos à 
moldura da seletividade, constantes no artigo 4° da Portaria n. 466, de 2019, c/c o artigo 9° da Resolução n. 291, de 2019, uma vez que o Tribunal de Contas 
deve aperfeiçoar as suas ações, nos termos dos postulados norteadores do controle externo por ela exercidos, notadamente aqueles relacionados com os 
princípios da economicidade, da eficiência, da eficácia e da efetividade, bem ainda pela tríade do risco, da relevância e da materialidade, de acordo com o que 
dispõe o artigo 7°, § 1°, inciso I, da Resolução n. 291, de 2019. 

2.                      Determinações. Arquivamento. 

Processo n. 01421/2021/TCE-RO. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0145/2021 

SUMÁRIO: ATIVIDADE DE CONTROLE. PARÂMETRO DA SELETIVIDADE, MATERIALIDADE, RELEVÂNCIA, RISCO E OPORTUNIDADE INEXISTENTES. 
OTIMIZAÇÃO DAS AÇÕES. NÃO PROCESSAMENTO DO PROCEDIMENTO APURATÓRIO PRELIMINAR. DETERMINAÇÕES. ARQUIVAMENTO. 

1.                      Deixa-se de processar o procedimento apuratório preliminar, sem análise de mérito, quando não houver o preenchimento dos requisitos afetos à 
moldura da seletividade, constantes no artigo 4° da Portaria n. 466, de 2019, c/c o artigo 9° da Resolução n. 291, de 2019, uma vez que o Tribunal de Contas 
deve aperfeiçoar as suas ações, nos termos dos postulados legais e norteadores do controle externo por ele exercidos, notadamente aqueles relacionados com 
os princípios da economicidade, da eficiência, da eficácia e da efetividade, bem ainda pela tríade do risco, da relevância e da materialidade, de acordo com o que 
dispõe o artigo 7°, § 1°, inciso I da Resolução n. 291, de 2019. 

2.                      Determinações. Arquivamento. 

14. Dessa maneira, nos termos alhures consignados, outra medida não resta, senão acatar a sugestão proveniente da Secretaria-Geral de Controle Externo, em 
atenção aos Princípios da Eficiência, da Economicidade e da Seletividade, com a chancela do Ministério Público de Contas, por meio do Parecer n. 0285/2021-
GPETV (ID n. 1140539), da lavra do Procurador de Contas, ERNESTO TAVARES VICTORIA, procedendo-se ao arquivamento do presente PAP, ora em cotejo, 
dispensando-se o processamento e a análise meritória, uma vez que não restaram preenchidos os requisitos de seletividade, nos termos do que dispõe o art. 4º 
da Portaria n. 466/2019/TCERO, c/c art. 9º da Resolução n. 291/2019/TCE-RO. 

15. Nada obstante, acolho o que sugerido pela Secretaria-Geral de Controle Externo e pelo Ministério Público de Contas, nos termos do art. 9º, caput, da 
Resolução n. 291/2019/TCE-RO, dessarte mister se faz remeter cópia da documentação aos responsáveis, os Senhores ELIAS REZENDE DE OLIVEIRA,CPF 
n. 497.642.922-91, Diretor Geral do DER-RO, ISRAEL EVANGELISTA DA SILVA, CPF n. 015.410.572-44, Superintendente da Superintendência Estadual de 
Licitações, FRANCISCO LOPES FERNANDES NETTO, CPF n. 808.791.792-87, Controlador Geral do Estado de Rondônia e JOSÉ CARLOS GOMES DA 
ROCHA, CPF n. 806.654.547-91, Corregedor Geral da Administração, para conhecimento e adoção de eventuais medidas pertinentes. 

III – DISPOSITIVO 

Ante o exposto, conforme a fundamentação consignada em linhas precedentes, em acolhimento ao que sugerido pela Secretaria-Geral de Controle Externo (ID 
n. 1132522) e Ministério Público de Contas (ID n. 1140539), DECIDO: 

I – DEIXAR DE PROCESSAR o presente Procedimento Apuratório Preliminar - PAP, sem análise de mérito, dado o não-preenchimento dos requisitos de 
seletividade constantes no o art. 4° da Portaria n. 466/2019 c/c o art. 9° da Resolução n. 291/2019, uma vez que este Tribunal Especializado deve otimizar suas 
ações, nos termos dos postulados norteadores do controle externo por ela exercidos, notadamente os da Eficácia, Economicidade e Eficiência, bem ainda pela 
tríade risco, relevância e materialidade, nos termos do art. 7°, §1°, I, da Resolução n. 291/2019;   

II – DETERMINO a remessa de cópia dos documentos de IDs ns. 1129947, 1132434, 1132456, 1132465, Relatório Técnico (ID n. 1132522), Parecer Ministerial 
(ID n. 1140539) e do presente Decisum, aos Senhores ELIAS REZENDE DE OLIVEIRA,CPF n. 497.642.922-91, Diretor Geral do DER-RO, ISRAEL 
EVANGELISTA DA SILVA, CPF n. 015.410.572-44, Superintendente da Superintendência Estadual de Licitações, FRANCISCO LOPES FERNANDES NETTO, 
CPF n. 808.791.792-87, Controlador Geral do Estado de Rondônia e JOSÉ CARLOS GOMES DA ROCHA, CPF n. 806.654.547-91, Corregedor Geral da 
Administração, para conhecimento e adoção de medidas pertinentes; 

III – DÊ-SE CIÊNCIA desta decisão aos responsáveis indicados em linhas subsequentes, na forma da Lei Complementar n. 749, de 2013, para o fim de que, no 
âmbito de suas respectivas competências, adotarem as medidas cabíveis: 

a) Senhor ELIAS REZENDE DE OLIVEIRA,CPF n. 497.642.922-91, Diretor Geral do DER-RO; 

b) Senhor ISRAEL EVANGELISTA DA SILVA, CPF n. 015.410.572-44, Superintendente da Superintendência Estadual de Licitações; 

c) Senhor FRANCISCO LOPES FERNANDES NETTO, CPF n. 808.791.792-87, Controlador Geral do Estado de Rondônia; 

d) Senhor JOSÉ CARLOS GOMES DA ROCHA, CPF n. 806.654.547-91, Corregedor Geral da Administração; 
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IV - CIENTIFIQUE-SE a Secretaria-Geral de Controle Externo e aoo Ministério Público de Contas (MPC), na forma regimental; 

V - ARQUIVEM-SE OS AUTOS, após adoção das medidas de estilo e certificado o trânsito em julgado deste Procedimento Apuratório Preliminar. 

VI– PUBLIQUE-SE, na forma regimental; 

VI – JUNTE-SE; 

VII – CUMPRA-SE. 

AO DEPARTAMENTO DA 1ª CÂMARA para que dê efetividade às determinações feitas e para que empregue os atos necessários ao escorreito cumprimento 
deste Decisum. 

(assinado eletronicamente) 
WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA 
Conselheiro-Relator 
Matrícula n. 456 

 
Autarquias, Fundações, Institutos, Empresas de Economia Mista, Consórcios e Fundos 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO: 2460/21 – TCE/RO 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria 
ASSUNTO: Aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
INTERESSADA: Marlene Libdy Mansour- CPF: 113.260.772-87 
RESPONSÁVEL: Maria Rejane S. dos Santos Vieira – Presidente do IPERON. 
ADVOGADOS: Sem advogados 
RELATOR: Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva 
BENEFÍCIO: Não se aplica 

DECISÃO N.  0239/2021-GABEOS 

EMENTA: DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PROVENTOS INTEGRAIS. 
PARIDADE. EXAME. SUMÁRIO. LEGALIDADE. REGISTRO. 

1.                                                   Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do ato concessório de aposentadoria voluntária por idade e 
tempo de contribuição, com proventos integrais e com paridade, em favor da servidora Marlene Libdy Mansour, portadora do CPF n. 113.260.772-87, ocupante 
de cargo de Agente Atividade Administrativa, nível médio, referência 16, matrícula nº 300015063, com carga horaria de 40 horas semanais, pertencente ao 
quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual e do artigo 37, II, da Lei 
Complementar n. 154/96. 

2.                                                   O ato administrativo que transferiu a servidora à inatividade se concretizou por meio do ato concessório de aposentadoria n. 
142, de 8.2.2021, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia, n. 42, de 26.2.2021, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005 e 
Lei Complementar Estadual nº 432/2008 (ID 1127085). 

3.                                                   A Coordenadoria Especializada de Atos de Pessoal, ao analisar formalmente a documentação enviada, inseriu no sistema 
SIGAP WEB as informações da servidora, o que gerou relatórios indicando o preenchimento dos requisitos da aposentadoria concedida (ID 1128442), de forma 
que encaminhou os autos para apreciação monocrática do relator, nos termos do art. 37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução 
Normativa n. 71/2020/TCE-RO), c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, publicada no Diário Oficial eletrônico do TCE-RO nº 2331, de 15 de abril de 
2021 (ID 1128456).   

4.                                                   O Ministério Público de Contas (MPC) não se manifestou nos autos por força do art. 1º, “b”, do provimento n. 001/2020 da 
Procuradoria Geral do mencionado Parquet de Contas[1]. 

                             É o relatório necessário. 

FUNDAMENTAÇÃO 

5.                                                   A concessão da aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição, em favor da servidora Marlene Libdy 
Mansour, no cargo de Agente Atividade Administrativa, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, foi fundamentada no art. 3º da 
EC n. 47/2005 e Lei Complementar Estadual n. 432/2008 (ID 1127085). 

http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftn1
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6.                                                   Com base nos dados da servidora, sobretudo a Certidão de Tempo de Contribuição (ID 1127086), a unidade técnica do 
Tribunal os inseriu no Sistema SICAP Web, o que se constata que a servidora preencheu os requisitos para a aposentadoria sub examine em 26.11.2012 (fl. 8 
do ID 1128442), fazendo jus à aposentadoria concedida, uma vez que, ao se aposentar, contava com 73 anos de idade, 38 anos e 4 meses e 23 dias de 
contribuição, mais de 25 anos de serviço público, mais de 15 anos de carreira e mais de 5 anos no cargo em que se deu a aposentadoria (fl. 5 do ID 1128442). 

7.                                                   Além das exigências supramencionadas, a regra de transição do artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/05 requer que a 
servidora tenha ingressado no serviço público até a data de 16 de dezembro de 1998, o que se verifica no caso em apreço, visto que a interessada ingressou no 
serviço público em 19.9.1989 (fl. 2 do ID 1127091). 

8.                                                   Posto isso, verificam-se cumpridos os requisitos legais para a concessão da aposentadoria em apreço, e dada a autorização do 
art. 37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO) c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, 
publicada no Diário Oficial eletrônico do TCERO nº 2331, de 15 de abril de 2021, entendo em juízo monocrático que o ato está apto a registro. 

                                                      DISPOSITIVO 

9.                         À luz do exposto, no termos da Certidão de Tempo de Contribuição do órgão (ID 1127086) e do relatório gerado pela Coordenadoria 
Especializada em Atos de Pessoal (ID 1128442), DECIDO: 

I.                                                    Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição, com proventos integrais, 
tendo como base de cálculo a última remuneração contributiva, e com paridade, em favor da servidora                          Marlene Libdy Mansour, portadora do 
CPF n. 113.260.772-87, ocupante de cargo de Agente Atividade Administrativa, nível médio, referência 16, matrícula nº 300015063, com carga horária de 40 
horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, materializado por meio do ato concessório de aposentadoria n. 142, de 
8.2.2021, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia, n. 42, de 26.2.2021, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005 e Lei 
Complementar Estadual nº 432/2008 (ID 1127085); 

II.                                                 Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual, 
combinado com o art. 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e art. 56 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas; 

III.                                             Dar conhecimento desta decisão ao Ministério Público de Contas - MPC, na forma regimental; 

IV.                                              Dar conhecimento ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia (IPERON) que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V.                                                 Dar conhecimento desta Decisão, via Diário Oficial eletrônico do Tribunal de Contas, ao órgão de origem e ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia (IPERON), informando-os que o seu inteiro teor encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de 
Contas (www.tce.ro.gov.br); 

Ao Departamento da 2ª Câmara que, após os trâmites legais, inclusive quanto ao cumprimento do item III do dispositivo, proceda-se ao arquivamento dos 
autos. 

       Publique-se na forma regimental. Cumpra-se. 

Porto Velho, 28 de dezembro de 2021.  

ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
Conselheiro Substituto 
Matrícula 478 
 

 
[1] Art. 1º - O Ministério Público de Contas proferirá parecer verbal, exceto se formular requisição em sentido contrário, nos seguintes casos: [...] 
b) processos de exame de atos de aposentadoria, reforma, reserva e pensão, cujos benefícios vigentes na data do ato perfaçam o valor de até 4 (quatro) salários 
mínimos. 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA  

PROCESSO: 2410/21 – TCE/RO 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria 
ASSUNTO: Aposentadoria por idade e tempo de contribuição. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia IPERON 
INTERESSADA: Nilse Lucotti de Lima- CPF: 316.498.072-87. 
RESPONSÁVEL: Roney da Silva Costa – Presidente em Exercício 
ADVOGADOS: Sem advogados 
RELATOR: Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva. 

http://www.tce.ro.gov.br/
http://www.tce.ro.gov.br/
http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftnref1
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BENEFÍCIO: Não se aplica 

DECISÃO N.      0226/2021-GABEOS 

EMENTA: DIREITO.PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PROVENTOS INTEGRAIS. PARIDADE. EXAME 
SUMÁRIO. LEGALIDADE. REGISTRO. 

1.                         Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do ato concessório de aposentadoria por idade e tempo de contribuição, 
com proventos integrais e com paridade, em favor da servidora Nilse Lucotti de Lima - CPF: 316.498.072-87, ocupante do cargo de Professor, classe C, 
referência 05, matrícula n. 300005234, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia nos 
termos do artigo 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual e do artigo 37, II, da Lei Complementar n. 154/96. 

2.                         O ato administrativo que transferiu a servidora para a inatividade se concretizou por meio do Ato Concessório de Aposentadoria n. 685, de 
13.6.2019, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia, edição 118, de 1°.7.2019, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005 e 
Lei Complementar Estadual n. 432/2008 (ID 1123025). 

3.                         A Coordenadoria de Atos de Pessoal, ao analisar formalmente a documentação enviada, inseriu no sistema SICAP WEB as informações da 
servidora, o que gerou relatórios indicando o preenchimento dos requisitos da aposentadoria concedida (ID 1123210), de forma que exarou a Informação Técnica 
encaminhando os autos para apreciação monocrática do relator, nos termos do art. 37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução 
Normativa n. 71/2020/TCE-RO), c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, publicada no Diário Oficial eletrônico do TCE-RO nº 2331, de 15 de abril de 
2021 (ID 1123402).    

4.                         O Ministério Público de Contas (MPC) não se manifestou nos autos por força do art. 1º, “b”, do provimento n. 001/2020 da Procuradoria Geral 
do mencionado Parquet de Contas[1]. 

                             É o relatório necessário. 

FUNDAMENTAÇÃO 

5.                         A concessão da aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição, em favor da servidora Nilse Lucotti de Lima no cargo de 
Professor do quadro de pessoal da Secretaria Estadual de Educação do Governo do Estado de Rondônia - SEDUC, foi fundamentada no art. 3º da Emenda 
Constitucional n. 47/2005 e Lei Complementar Estadual n. 432/2008 (fls. 1/2-ID 1123025). 

6.                         Com base na documentação da servidora, notadamente a Certidão de Tempo de Serviço/Contribuição (ID 1123026), a Coordenadoria de Atos 
de Pessoal desta Corte de Contas inseriu os dados no Sistema SICAP Web, constatando o preenchimento dos requisitos para a aposentadoria sub examine em 
5.2.2012 (fl. 8 do ID 1123210), fazendo jus à aposentadoria concedida, uma vez que, ao se aposentar, contava com 59 anos de idade, 40 anos, 5 meses e 25 
dias de contribuição, mais de 25 anos de serviço público, mais de 15 anos de carreira e mais de 5 anos no cargo em que se deu a aposentadoria (fl. 6 do ID 
1123210). 

7.                         Além das exigências supramencionadas, a regra de transição do artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/05 requer que a servidora tenha 
ingressado no serviço público até a data de 16 de dezembro de 1998, o que se constata no caso em apreço, visto que a interessada ingressou no serviço público 
em 30.6.1988 (fl. 2 do ID 1123031). 

8.                         Posto isso, verificam-se atendidos os requisitos legais para a concessão da aposentadoria em apreço, e dada a autorização do art. 27-A, da 
Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO) c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, publicada no 
Diário Oficial eletrônico do TCE-RO nº 2331, de 15 de abril de 2021, entendo em juízo monocrático que o ato está apto a registro. 

DISPOSITIVO 

9.                         À luz do exposto, nos termos da Certidão de Tempo de Contribuição do órgão (ID 1123026) e do relatório gerado pela Coordenadoria 
Especializada em Atos de Pessoal (ID 1123210), DECIDO: 

I.                                                    Considerar legal o ato concessório de aposentadoria por idade e tempo de contribuição, com proventos integrais e com 
paridade, tendo como base de cálculo a última remuneração contributiva em favor da servidora Nilse Lucotti de Lima- CPF: 316.498.072-87, ocupante do cargo 
de Professor, classe C, referência 05, matrícula n. 300005234, com carga horária de 40 horas semanais pertencente ao quadro permanente de pessoal do 
Governo do Estado de Rondônia, materializado pelo Ato Concessório de Aposentadoria n. 685, de 13.6.2019, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia, 
edição 118, de 1°.7.2019, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005 e Lei Complementar Estadual n. 432/2008 (fls. 1/2-ID 1123025). 

II.                                                 Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual, 
combinado com o art. 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e art. 56 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas; 

III.                                              Dar conhecimento desta decisão ao Ministério Público de Contas, na forma regimental; 

http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftn1
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IV.                                              Dar conhecimento ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia (IPERON) que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V.                                                 Dar conhecimento desta Decisão, via Diário Oficial eletrônico do Tribunal de Contas, ao órgão de origem e ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia (IPERON), informando-os que o seu inteiro teor encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de 
Contas (www.tce.ro.gov.br); 

Ao Departamento da 2ª Câmara que, após os trâmites legais, inclusive quanto ao cumprimento do item III do dispositivo, proceda-se ao arquivamento dos 
autos. 

Publique-se na forma regimental. Cumpra-se. 

Porto Velho, 27 de dezembro de 2021.  

ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
Conselheiro Substituto 
Matrícula 478 
 

 
[1] Art. 1º - O Ministério Público de Contas proferirá parecer verbal, exceto se formular requisição em sentido contrário, nos seguintes casos: [...] 
b) processos de exame de atos de aposentadoria, reforma, reserva e pensão, cujos benefícios vigentes na data do ato perfaçam o valor de até 4 (quatro) salários 
mínimos. 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO: 2408/21 – TCE/RO 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria 
ASSUNTO: Aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
INTERESSADA: Maury Leite Cabral - CPF: 079.813.762-20 
RESPONSÁVEL: Maria Rejane S. dos Santos Vieira – Presidente do IPERON. 
ADVOGADOS: Sem advogados 
RELATOR: Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva 
BENEFÍCIO: 
  

Não se aplica 

DECISÃO N. 0232/2021-GABEOS    

EMENTA: DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PROVENTOS INTEGRAIS. 
PARIDADE. EXAME SUMÁRIO. LEGALIDADE. REGISTRO. 

 1.                                                   Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do ato concessório de aposentadoria voluntária por idade e 
tempo de contribuição, com proventos integrais e com paridade, em favor da servidora Maury Leite Cabral - CPF 079.813.762-20, ocupante de cargo de Auxiliar 
de Serviços Gerais, nível Elementar, referência 16, matrícula n. 300014947, com carga horaria de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do 
Governo do Estado de Rondônia, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual e do artigo 37, II, da Lei Complementar n. 154/96. 

2.                                                   O ato administrativo que transferiu a servidora à inatividade se concretizou por meio do ato concessório de aposentadoria n. 
146, de 8.2.2021, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 42, de 26.2.2021, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005 e 
Lei Complementar Estadual nº 432/2008 (ID 1122992). 

3.                                                   A Coordenadoria Especializada de Atos de Pessoal, ao analisar formalmente a documentação enviada, inseriu no sistema 
SIGAP WEB as informações da servidora, o que gerou relatórios indicando o preenchimento dos requisitos da aposentadoria concedida (ID 1123191), de forma 
que encaminhou os autos para apreciação monocrática do relator, nos termos do art. 37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução 
Normativa n. 71/2020/TCE-RO), c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, publicada no Diário Oficial eletrônico do TCE-RO nº 2331, de 15 de abril de 
2021 (ID 1123401).   

4.                                                   O Ministério Público de Contas (MPC) não se manifestou nos autos por força do art. 1º, “b”, do provimento n. 001/2020 da 
Procuradoria Geral do mencionado Parquet de Contas[1]. 

                             É o relatório necessário. 

 

http://www.tce.ro.gov.br/
http://www.tce.ro.gov.br/
http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftnref1
http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftn1
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FUNDAMENTAÇÃO 

5.                                                   A concessão da aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição, em favor da servidora Maury Leite Cabral no 
cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, foi fundamentada no art. 3º da EC n. 47/2005 e Lei 
Complementar Estadual n. 432/2008 (ID 1122992). 

6.                                                   Com base nos dados da servidora, sobretudo a Certidão de Tempo de Contribuição (ID 1122993), a unidade técnica do 
Tribunal os inseriu no Sistema SICAP Web, o que se constata que a servidora preencheu os requisitos para a aposentadoria sub examine em 11.5.2011 (fl. 9 do 
ID 1123191), fazendo jus à aposentadoria concedida, uma vez que, ao se aposentar, contava com 73 anos de idade, 42 anos, 9 meses e 21 dias de contribuição, 
mais de 25 anos de serviço público, mais de 15 anos de carreira e mais de 5 anos no cargo em que se deu a aposentadoria (fl. 6 do ID 1123191). 

7.                                                   Além das exigências supramencionadas, a regra de transição do artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/05 requer que o 
servidor tenha ingressado no serviço público até a data de 16 de dezembro de 1998, o que se verifica no caso em apreço, visto que a interessada ingressou no 
serviço público em 18.9.1989 (fl. 2 do ID 1122999).  

8.                                                   Posto isso, verificam-se cumpridos os requisitos legais para a concessão da aposentadoria em apreço, e dada a autorização do 
art. 37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO) c/c Portaria 

n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, publicada no Diário Oficial eletrônico do TCERO nº 2331, de 15 de abril de 2021, entendo em juízo monocrático que o 
ato está apto a registro. 

                                                      DISPOSITIVO 

9.                         À luz do exposto, no termos da Certidão de Tempo de Contribuição do órgão (ID 1122993) e do relatório gerado pela Coordenadoria 
Especializada em Atos de Pessoal (ID 1123191), DECIDO:  

I.                                                    Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição, com proventos integrais, 
tendo como base de cálculo a última remuneração contributiva, e com paridade, em favor da servidora Maury Leite Cabral – CPF n. 079.813.762-20, ocupante 
do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, nível Elementar, referência 16, matrícula n. 300014947, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao 
quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, materializado por meio do ato concessório de aposentadoria n. 146, de 8.2.2021, publicado no Diário 
Oficial do Estado de Rondônia n. 42, de 26.2.2021, com fundamento no art. 3° da Emenda Constitucional 47/2005 e Lei Complementar Estadual n. 432/2008; 

II.                                                 Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual, 
combinado com o art. 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e art. 56 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas; 

III.                                             Dar conhecimento desta decisão ao Ministério Público de Contas -MPC, na forma regimental; 

IV.                                              Dar conhecimento ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia (IPERON) que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V.                                                 Dar conhecimento desta Decisão, via Diário Oficial eletrônico do Tribunal de Contas, ao órgão de origem e ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia (IPERON), informando-os que o seu inteiro teor encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de 
Contas (www.tce.ro.gov.br); 

                            Ao Departamento da 2ª Câmara que, após os trâmites legais, inclusive quanto ao cumprimento do item III do dispositivo, proceda-se ao 
arquivamento dos autos. 

Publique-se na forma regimental. Cumpra-se. 

Porto Velho, 27 de dezembro de 2021.  

ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
Conselheiro Substituto 
Matrícula 478 

 
[1] Art. 1º - O Ministério Público de Contas proferirá parecer verbal, exceto se formular requisição em sentido contrário, nos seguintes casos: [...] 
b) processos de exame de atos de aposentadoria, reforma, reserva e pensão, cujos benefícios vigentes na data do ato perfaçam o valor de até 4 (quatro) salários 
mínimos. 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

http://www.tce.ro.gov.br/
http://www.tce.ro.gov.br/
http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftnref1


10 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2511  ano XII terça-feira, 11 de janeiro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 

PROCESSO: 2407/21 – TCE/RO 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria 
ASSUNTO: Aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
INTERESSADA: Francisca Fátima de Lima - CPF: 175.903.614-53 
RESPONSÁVEL: Maria Rejane S. dos Santos Vieira – Presidente do IPERON. 
ADVOGADOS: Sem advogados 
RELATOR: Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva 
BENEFÍCIO: 
  

Não se aplica 

DECISÃO N.  0238/2021-GABEOS 

EMENTA: DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PROVENTOS INTEGRAIS. 
PARIDADE. EXAME. SUMÁRIO. LEGALIDADE. REGISTRO. 

1.                                                   Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do ato concessório de aposentadoria voluntária por idade e 
tempo de contribuição, com proventos integrais e com paridade, em favor da servidora Francisca Fátima de Lima, portadora do CPF n. 175.903.614-53, 
ocupante de cargo de Assistente Social, nível 1, classe C, referência 11, matrícula n. 300020618, com carga horaria de 40 horas semanais, pertencente ao 
quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual e do artigo 37, II, da Lei 
Complementar n. 154/96. 

2.                                                   O ato administrativo que transferiu a servidora à inatividade se concretizou por meio do ato concessório de aposentadoria n. 
226, de 13.3.2019, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 059, de 1.4.2019, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005 e 
Lei Complementar Estadual nº 432/2008 (ID 1122968). 

3.                                                   A Coordenadoria Especializada de Atos de Pessoal, ao analisar formalmente a documentação enviada, inseriu no sistema 
SIGAP WEB as informações da servidora, o que gerou relatórios indicando o preenchimento dos requisitos da aposentadoria concedida (ID 1123168), de forma 
que encaminhou os autos para apreciação monocrática do relator, nos termos do art. 37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução 
Normativa n. 71/2020/TCE-RO), c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, publicada no Diário Oficial eletrônico do TCE-RO nº 2331, de 15 de abril de 
2021 (ID 1123400).   

4.                                                   O Ministério Público de Contas (MPC) não se manifestou nos autos por força do art. 1º, “b”, do provimento n. 001/2020 da 
Procuradoria Geral do mencionado Parquet de Contas[1]. 

                             É o relatório necessário. 

FUNDAMENTAÇÃO 

5.                                                   A concessão da aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição, em favor da servidora Francisca Fátima de 
Lima, no cargo de Assistente Social, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, foi fundamentada no art. 3º da EC n. 47/2005 e Lei 
Complementar Estadual n. 432/2008 (ID 1122968). 

6.                                                   Com base nos dados da servidora, sobretudo a Certidão de Tempo de Contribuição (ID 1122969), a unidade técnica do 
Tribunal os inseriu no Sistema SICAP Web, o que se constata que a servidora preencheu os requisitos para a aposentadoria sub examine em 15.8.2015 (fl. 8 do 
ID 1123168), fazendo jus à aposentadoria concedida, uma vez que, ao se aposentar, contava com 58 anos de idade, 33 anos, 8 meses e 14 dias de contribuição, 
mais de 25 anos de serviço público, mais de 15 anos de carreira e mais de 5 anos no cargo em que se deu a aposentadoria (fl. 6 do ID 1123168). 

7.                                                   Além das exigências supramencionadas, a regra de transição do artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/05 requer que a 
servidora tenha ingressado no serviço público até a data de 16 de dezembro de 1998, o que se verifica no caso em apreço, visto que a interessada ingressou no 
serviço público em 14.4.1992 (fls. 1/2 do ID 1123168). 

8.                                                   Posto isso, verificam-se cumpridos os requisitos legais para a concessão da aposentadoria em apreço, e dada a autorização do 
art. 37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO) c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, 
publicada no Diário Oficial eletrônico do TCERO nº 2331, de 15 de abril de 2021, entendo em juízo monocrático que o ato está apto a registro. 

                                                     DISPOSITIVO 

9.                         À luz do exposto, no termos da Certidão de Tempo de Contribuição do órgão (ID 1122969) e do relatório gerado pela Coordenadoria 
Especializada em Atos de Pessoal (ID 1123400), DECIDO: 

I.                                                    Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição, com proventos integrais, 
tendo como base de cálculo a última remuneração contributiva, e com paridade, em favor da servidoraFrancisca Fátima de Lima, portadora do CPF n. 
175.903.614-53, ocupante de cargo de Assistente Social, nível 1, classe C, referência 11, matrícula n. 300020618, com carga horária de 40 horas semanais, 
pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, materializado por meio do ato concessório de aposentadoria n. 226, de 13.3.2019, 

http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftn1
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publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia, n. 059, de 1.4.2019, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005 e Lei Complementar 
Estadual nº 432/2008 (ID 1122968); 

II.                                                 Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual, 
combinado com o art. 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e art. 56 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas; 

III.                                             Dar conhecimento desta decisão ao Ministério Público de Contas - MPC, na forma regimental; 

IV.                                              Dar conhecimento ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia (IPERON) que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V.                                                 Dar conhecimento desta Decisão, via Diário Oficial eletrônico do Tribunal de Contas, ao órgão de origem e ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia (IPERON), informando-os que o seu inteiro teor encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de 
Contas (www.tce.ro.gov.br); 

Ao Departamento da 2ª Câmara que, após os trâmites legais, inclusive quanto ao cumprimento do item III do dispositivo, proceda-se ao arquivamento dos 
autos. 

       Publique-se na forma regimental. Cumpra-se. 

Porto Velho, 27 de dezembro de 2021.  

ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
Conselheiro Substituto 
Matrícula 478 

 
[1] Art. 1º - O Ministério Público de Contas proferirá parecer verbal, exceto se formular requisição em sentido contrário, nos seguintes casos: [...] 
b) processos de exame de atos de aposentadoria, reforma, reserva e pensão, cujos benefícios vigentes na data do ato perfaçam o valor de até 4 (quatro) salários 
mínimos. 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO: 2405/21 – TCE/RO 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria 
ASSUNTO: Aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – IPERON 
INTERESSADA: Creuza da Conceição da Cruz Smanhoto - CPF: 563.308.122-68 
RESPONSÁVEL: Maria Rejane S. dos Santos Vieira – Presidente do IPERON. 
ADVOGADOS: Sem advogados 
RELATOR: Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva 
BENEFÍCIO: 
  

Não se aplica 

DECISÃO N. 0230/2021-GABEOS     

EMENTA: DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PROVENTOS INTEGRAIS. 
PARIDADE. EXAME. SUMÁRIO. LEGALIDADE. 

REGISTRO. 

1.                                                   Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do ato concessório de aposentadoria voluntária por idade e 
tempo de contribuição, com proventos integrais e com paridade, em favor da servidora Creuza da Conceição da Cruz Smanhoto, portadora do CPF n. 
563.308.122-68, ocupante de cargo de Técnico Educacional, nível 01, referência 15, matrícula n. 300015757, com carga horaria de 40 horas semanais, 
pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual e do artigo 37, II, 
da Lei Complementar n. 154/96. 

2.                                                   O ato administrativo que transferiu a servidora à inatividade se concretizou por meio do ato concessório de aposentadoria n. 96, 
de 29.01.2021, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 42, de 26.02.2021, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005 e Lei 
Complementar nº 432/2008 (ID 1122921). 

3.                                                   A Coordenadoria Especializada de Atos de Pessoal, ao analisar formalmente a documentação enviada, inseriu no sistema 
SIGAP WEB as informações da servidora, o que gerou relatórios indicando o preenchimento dos requisitos da aposentadoria concedida (ID 1123138), de forma 
que encaminhou os autos para apreciação monocrática do relator, nos termos do art. 37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução 

http://www.tce.ro.gov.br/
http://www.tce.ro.gov.br/
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Normativa n. 71/2020/TCE-RO), c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, publicada no Diário Oficial eletrônico do TCE-RO nº 2331, de 15 de abril de 
2021 (ID 1123399). 

4.                                                   Ministério Público de Contas (MPC) não se manifestou nos autos por força do art. 1º, “b”, do provimento n. 001/2020 da 
Procuradoria Geral do mencionado Parquet de Contas[1]. 

                             É o relatório necessário. 

FUNDAMENTAÇÃO 

5.                                                   A concessão da aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição com proventos integrais e paridade, com base na 
última remuneração contributiva, em favor da servidora Creuza da Conceição da Cruz Smanhoto, no cargo de Técnico Educacional, pertencente ao quadro de 
pessoal do Governo do Estado de Rondônia, foi fundamentada no art. 3º da EC n. 47/2005 e Lei Complementar Estadual n. 432/2008 (ID 1122921). 

6.                                                   Com base nos dados da servidora, sobretudo a Certidão de Tempo de Contribuição (ID 1122922), a unidade técnica do 
Tribunal os inseriu no Sistema SICAP Web, o que se constata que a servidora preencheu os requisitos para a aposentadoria sub examine em 15.10.2019 (fl. 9 
do ID 1123138), fazendo jus à aposentadoria concedida, uma vez que, ao se aposentar, contava com 69 anos de idade, 31 anos, 4 meses e 14 dias de 
contribuição, mais de 25 anos de serviço público, mais de 15 anos de carreira e mais de 5 anos no cargo em que se deu a aposentadoria (fl. 6 do ID 1123138). 

7.                                                   Além das exigências supramencionadas, a regra de transição do artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/05 requer que a 
servidora tenha ingressado no serviço público até a data de 16 de dezembro de 1998, o que se verifica no caso em apreço, visto que a interessada ingressou no 
serviço público em 23.10.1989 (fl. 3 do ID 1122922).  

8.                                                   Posto isso, verificam-se cumpridos os requisitos legais para a concessão da aposentadoria em apreço, e dada a autorização do 
art. 37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO) c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, 
publicada no Diário Oficial eletrônico do TCERO nº 2331, de 15 de abril de 2021, entendo em juízo monocrático que o ato está apto a registro. 

                                                      DISPOSITIVO 

9.                                                   À luz do exposto, no termos da Certidão de Tempo de Contribuição do órgão (ID 1122922) e do relatório gerado pela 
Coordenadoria Especializada em Atos de Pessoal (ID 1123138), DECIDO: 

I.                                                    Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição, com proventos integrais, 
tendo como base de cálculo a última remuneração contributiva, e com paridade, em favor da servidora Creuza da Conceição da Cruz Smanhoto, portadora do 
CPF n. 563.308.122-68, ocupante de cargo de Técnico Educacional, nível 01, referência 15, matrícula n. 300015757, com carga horária de 40 horas semanais, 
pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, materializado por meio do ato concessório de aposentadoria n. 96, de 29.01.2021, 
publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 42, de 26.2.2021, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005 e Lei Complementar 
nº 432/2008 (ID 1122921); 

II.                                                 Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual, 
combinado com o art. 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e art. 56 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas; 

III.                                             Dar conhecimento desta decisão ao Ministério Público de Contas - MPC, na forma regimental; 

IV.                                              Dar conhecimento ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia (IPERON) que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V.                                                 Dar conhecimento desta Decisão, via Diário Oficial eletrônico do Tribunal de Contas, ao órgão de origem e ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia (IPERON), informando-os que o seu inteiro teor encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de 
Contas (www.tce.ro.gov.br); 

Ao Departamento da 2ª Câmara que, após os trâmites legais, inclusive quanto ao cumprimento do item III do dispositivo, proceda-se ao arquivamento dos 
autos. 

       Publique-se na forma regimental. Cumpra-se. 

Porto Velho, 27 de dezembro de 2021.  
 
ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
Conselheiro Substituto 
Matrícula 478 

 
[1] Art. 1º - O Ministério Público de Contas proferirá parecer verbal, exceto se formular requisição em sentido contrário, nos seguintes casos: [...] 

http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftn1
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b) processos de exame de atos de aposentadoria, reforma, reserva e pensão, cujos benefícios vigentes na data do ato perfaçam o valor de até 4 (quatro) salários 
mínimos. 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO: 2296/21 – TCE/RO 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria 
ASSUNTO: Aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - IPAM 
INTERESSADA: Maria Auxiliadora de Carvalho - CPF: 161.949.502-34 
RESPONSÁVEL: Noel Leite da Silva – Diretor/Presidente do IPAM. 
ADVOGADOS: Sem advogados 
RELATOR: Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva 
BENEFÍCIO: 
  

Não se aplica 

DECISÃO N. 0233/2021-GABEOS   

EMENTA: DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PROVENTOS INTEGRAIS. 
PARIDADE. EXAME. SUMÁRIO. LEGALIDADE. REGISTRO. 

1.                                                   Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do ato concessório de aposentadoria voluntária por idade e 
tempo de contribuição, com proventos integrais e com paridade, em favor da servidora Maria Auxiliadora de Carvalho - CPF 161.949.502-34, RG 98039 
SSP/RO, cadastro n. 274564, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, classe A, referência XII, com carga horaria de 40 horas semanais, lotada na 
Secretaria Municipal de Fazenda – SEMFAZ/ESTATUTÁRIA, termos do artigo 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual e do artigo 37, II, da Lei 
Complementar n. 154/96. 

2.                                                   O ato administrativo que transferiu a servidora à inatividade se concretizou pela Portaria n. 492/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM, 
de 1.12.2020, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia, edição n. 2852, de 3.12.2020, com fundamento no artigo 3º I, II, III, parágrafo 
único da Emenda Constitucional nº 47/2005 (ID 1118650).   

3.                                                   A Coordenadoria de Atos de Pessoal, ao analisar formalmente a documentação enviada, inseriu no sistema SIGAP WEB as 
informações da servidora, o que gerou relatórios indicando o preenchimento dos requisitos da aposentadoria concedida (ID  1121253), de forma que encaminhou 
os autos para apreciação monocrática do relator, nos termos do art. 37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 
71/2020/TCE-RO), c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, publicada no Diário Oficial eletrônico do TCE-RO nº 2331, de 15 de abril de 2021 (ID 
1123391).   

4.                                                   O Ministério Público de Contas (MPC) não se manifestou nos autos por força do art. 1º, “b”, do provimento n. 001/2020 da 
Procuradoria Geral do mencionado Parquet de Contas[1]. 

                             É o relatório necessário. 

FUNDAMENTAÇÃO 

5.                                                   A concessão da aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição, em favor da servidora Maria Auxiliadora de 
Carvalho, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, da Secretaria Municipal de Fazenda – SEMFAZ/ESTATUTÁRIA, foi fundamentada no art. 3º, I, II, III, 
parágrafo único, da Emenda Constitucional n. 47/2005 (ID 1118650). 

6.                                                   Com base nos dados da servidora, sobretudo a Certidão de Tempo de Contribuição (ID 1118651), a unidade técnica do 
Tribunal os inseriu no Sistema SICAP Web, o que se constata que a servidora preencheu os requisitos para a aposentadoria sub examine em 19.2.2014 (fl. 8 do 
ID 1121253), fazendo jus à aposentadoria concedida, uma vez que, ao se aposentar, contava com 65 anos de idade, 36 anos, 9 meses e 18 dias de contribuição, 
mais de 25 anos de serviço público, mais de 15 anos de carreira e mais de 5 anos no cargo em que se deu a aposentadoria (ID fl. 6 do ID 1121253). 

7.                                                   Além das exigências supramencionadas, a regra de transição do artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/05 requer que a 
servidora tenha ingressado no serviço público até a data de 16 de dezembro de 1998, o que se verifica no caso em apreço, visto que a interessada ingressou no 
serviço público em 26.1.1984 (fl. 2 do ID 1118657).  

8.                                                   Posto isso, verificam-se cumpridos os requisitos legais para a concessão da aposentadoria em apreço, e dada a autorização do 
art. 37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO) c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, 
publicada no Diário Oficial eletrônico do TCERO nº 2331, de 15 de abril de 2021, entendo em juízo monocrático que o ato está apto a registro. 

                                                      DISPOSITIVO 

http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftn1
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9.                         À luz do exposto, no termos da Certidão de Tempo de Contribuição do órgão (ID 1118651) e do relatório gerado pela Coordenadoria 
Especializada em Atos de Pessoal (ID 1121253), DECIDO:  

I.                                                    Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição, com proventos integrais, 
tendo como base de cálculo a última remuneração contributiva, e com paridade, em favor da servidora Maria Auxiliadora de Carvalho - CPF 161.949.502-34, 
RG 98039 SSP/RO, cadastro n. 274564, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, classe A, referência XII, com carga horaria de 40 horas semanais, da 
Secretaria Municipal de Fazenda – SEMFAZ/ESTATUTÁRIA, materializado por meio da Portaria n. 492/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM, de 1.12.2020, publicada no 
Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia, edição n. 2852, de 3.12.2020, com fundamento no artigo 3º, I, II, III, parágrafo único da Emenda 
Constitucional nº 47/2005; 

II.                                                 Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual, 
combinado com o art. 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e art. 56 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas; 

III.                                             Dar conhecimento desta decisão, via ofício, ao Ministério Público de Contas; 

IV.                                              Dar conhecimento ao Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho (IPAM) que, em função 
da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V.                                                 Dar conhecimento desta Decisão, via Diário Oficial eletrônico do Tribunal de Contas, ao órgão de origem e ao Instituto de 
Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho (IPAM), informando-os que o seu inteiro teor encontra-se disponível no sítio deste Tribunal 
de Contas (www.tce.ro.gov.br); 

                            Ao Departamento da 2ª Câmara que, após os trâmites legais, inclusive quanto ao cumprimento do item III do dispositivo, proceda-se ao 
arquivamento dos autos. 

Publique-se na forma regimental. Cumpra-se. 

Porto Velho, 27 de dezembro de 2021.  

ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
Conselheiro Substituto 
Matrícula 478 

 
[1] Art. 1º - O Ministério Público de Contas proferirá parecer verbal, exceto se formular requisição em sentido contrário, nos seguintes casos: [...] 
b) processos de exame de atos de aposentadoria, reforma, reserva e pensão, cujos benefícios vigentes na data do ato perfaçam o valor de até 4 (quatro) salários 
mínimos. 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO: 2295/21 – TCE/RO 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria 
ASSUNTO: Aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho–IPAM. 
INTERESSADA: Maria José Ferreira Bernardo - CPF: 341.160.012-87 
RESPONSÁVEL: Ivan Furtado de Oliveira – Diretor Presidente do IPAM 
ADVOGADOS: Sem advogados 
RELATOR: Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva 
BENEFÍCIO: 
  

Não se aplica 

DECISÃO N. 0234/2021-GABEOS     

EMENTA: DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PROVENTOS INTEGRAIS. 
PARIDADE. EXAME. SUMÁRIO. LEGALIDADE. REGISTRO. 

1.                                                   Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do ato concessório de aposentadoria voluntária por idade e 
tempo de contribuição, com proventos integrais e com paridade, em favor da servidora Maria José Ferreira Bernardo, portadora do CPF n. 341.160.012-87, 
ocupante de cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, Classe A, referência XI, Cadastro n. 801953, com carga horaria de 40 horas semanais, lotada no Gabinete do 
Prefeito do Município de Porto Velho/RO – GABINETE/ESTATUTÁRIA, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual e do artigo 37, II, 
da Lei Complementar n. 154/96. 

http://www.tce.ro.gov.br/
http://www.tce.ro.gov.br/
http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftnref1
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2.                                                   O ato administrativo que transferiu a servidora à inatividade se concretizou por meio da portaria n. 
493/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM, de 01.12.2020, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia, n. 2852, de 3.12.2020, com fundamento no 
artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005 (ID 1118632). 

3.                                                   A Coordenadoria de Atos de Pessoal, ao analisar formalmente a documentação enviada, inseriu no sistema SIGAP WEB as 
informações da servidora, o que gerou relatórios indicando o preenchimento dos requisitos da aposentadoria concedida (ID 1120397), de forma que encaminhou 
os autos para apreciação monocrática do relator, nos termos do art. 37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 
71/2020/TCE-RO), c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, publicada no Diário Oficial eletrônico do TCE-RO nº 2331, de 15 de abril de 2021 (ID 
1123390).    

4.                                                   O Ministério Público de Contas (MPC) não se manifestou nos autos por força do art. 1º, “b”, do provimento n. 001/2020 da 
Procuradoria Geral do mencionado Parquet de Contas[1]. 

                             É o relatório necessário. 

FUNDAMENTAÇÃO 

5.                                                   A concessão da aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição, em favor da servidora Maria José Ferreira 
Bernardo, no cargo de Auxiliar de Serviços, do município de Porto Velho/RO, foi fundamentada no art. 3º da EC n. 47/2005 (ID 1118632). 

6.                                                   Com base nos dados da servidora, sobretudo a Certidão de Tempo de Contribuição (ID 1118633), a unidade técnica do 
Tribunal os inseriu no Sistema SICAP Web, o que se constata que a servidora preencheu os requisitos para a aposentadoria sub examine em 4.7.2018 (fl. 9 do 
ID 1120397), fazendo jus à aposentadoria concedida, uma vez que, ao se aposentar, contava com 73 anos de idade, 32 anos, 5 meses e 2 dias de contribuição, 
mais de 25 anos de serviço público, mais de 15 anos de carreira e mais de 5 anos no cargo em que se deu a aposentadoria (fl. 6 do ID 1120397). 

7.                                                   Além das exigências supramencionadas, a regra de transição do artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/05 requer que a 
servidora tenha ingressado no serviço público até a data de 16 de dezembro de 1998, o que se verifica no caso em apreço, visto que a interessada ingressou no 
serviço público em 1.6.1990 (fl. 2 do ID 1118639). 

8.                                                   Posto isso, verificam-se cumpridos os requisitos legais para a concessão da aposentadoria em apreço, e dada a autorização do 
art. 37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO) c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, 
publicada no Diário Oficial eletrônico do TCERO nº 2331, de 15 de abril de 2021, entendo em juízo monocrático que o ato está apto a registro. 

                                                      DISPOSITIVO 

9.                         À luz do exposto, no termos da Certidão de Tempo de Contribuição do órgão (ID 1118633) e do relatório gerado pela Coordenadoria 
Especializada em Atos de Pessoal (ID 1120397), DECIDO: 

I.                                                    Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição, com proventos integrais, 
tendo como base de cálculo a última remuneração contributiva, e com paridade, em favor da servidora Maria José Ferreira Bernardo, portadora do CPF n. 
341.160.012-87, ocupante de cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, Classe A, referência XI, Cadastro n. 801953, com carga horaria de 40 horas 
semanais, lotada no Gabinete do Prefeito do Município de Porto Velho/RO – GABINETE/ESTATUTÁRIA, materializado por meio da portaria n. 
493/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM, de 01.12.2020, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia, n. 2852, de 3.12.2020, com 
fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005 (ID 1118632); 

II.                                                 Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual, 
combinado com o art. 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e art. 56 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas; 

III.                                             Dar conhecimento desta decisão ao Ministério Público de Contas - MPC, na forma regimental; 

IV.                                              Dar conhecimento ao Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho (IPAM) que, em 
função da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição 
dos proventos não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento 
dos inativos e pensionistas; 

V.                                                 Dar conhecimento desta Decisão, via Diário Oficial eletrônico do Tribunal de Contas, ao órgão de origem e ao Instituto 
de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho (IPAM), informando-os que o seu inteiro teor encontra-se disponível no sítio 
deste Tribunal de Contas (www.tce.ro.gov.br); 

Ao Departamento da 2ª Câmara que, após os trâmites legais, inclusive quanto ao cumprimento do item III do dispositivo, proceda-se ao arquivamento 
dos autos. 

       Publique-se na forma regimental. Cumpra-se. 

http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftn1
http://www.tce.ro.gov.br/
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Porto Velho, 27 de dezembro de 2021.  

ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
Conselheiro Substituto 
Matrícula 478 

 
[1] Art. 1º - O Ministério Público de Contas proferirá parecer verbal, exceto se formular requisição em sentido contrário, nos seguintes casos: [...] 
b) processos de exame de atos de aposentadoria, reforma, reserva e pensão, cujos benefícios vigentes na data do ato perfaçam o valor de até 4 
(quatro) salários mínimos. 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO: 2285/21 – TCE/RO 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria 
ASSUNTO: Aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – IPERON 
INTERESSADA: Judite Luciano Freire Lobo - CPF: 321.947.902-25 
RESPONSÁVEL: Maria Rejane S. dos Santos Vieira – Presidente do IPERON. 
ADVOGADOS: Sem advogados 
RELATOR: Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva 
BENEFÍCIO: 
  

Não se aplica 

DECISÃO N. 0229/2021-GABEOS  

EMENTA: DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PROVENTOS INTEGRAIS. 
PARIDADE. EXAME. SUMÁRIO. LEGALIDADE. 

REGISTRO. 

1.                                                   Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do ato concessório de aposentadoria voluntária por idade e 
tempo de contribuição, com proventos integrais e com paridade, em favor da servidora Judite Luciano Freire Lobo, portadora do CPF n. 321.947.902-25, 
ocupante de cargo de Técnico Educacional, nível 01, referência 11, matrícula n. 300027906, com carga horaria de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de 
pessoal do Governo do Estado de Rondônia, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual e do artigo 37, II, da Lei Complementar n. 
154/96. 

2.                                                   O ato administrativo que transferiu a servidora à inatividade se concretizou por meio do ato concessório de aposentadoria n. 
371, de 13.4.2020, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia, n. 82, de 30.4.2020, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005 e 
Lei Complementar Estadual nº 432/2008 (ID 1117063). 

3.                                                   A Coordenadoria Especializada de Atos de Pessoal, ao analisar formalmente a documentação enviada, inseriu no sistema 
SIGAP WEB as informações da servidora, o que gerou relatórios indicando o preenchimento dos requisitos da aposentadoria concedida (ID 1117940), de forma 
que encaminhou os autos para apreciação monocrática do relator, nos termos do art. 37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução 
Normativa n. 71/2020/TCE-RO), c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, publicada no Diário Oficial eletrônico do TCE-RO nº 2331, de 15 de abril de 
2021 (ID 1119373). 

4.                                                   O Ministério Público de Contas (MPC) não se manifestou nos autos por força do art. 1º, “b”, do provimento n. 001/2020 da 
Procuradoria Geral do mencionado Parquet de Contas[1]. 

                             É o relatório necessário. 

FUNDAMENTAÇÃO 

5.                                                   A concessão da aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição com proventos integrais e paridade, com base na 
última remuneração contributiva, em favor da servidora Judite Luciano Freire Lobo, no cargo de Técnico Educacional, pertencente ao quadro de pessoal do 
Governo do Estado de Rondônia, foi fundamentada no art. 3º da EC n. 47/2005 e Lei Complementar Estadual n. 432/2008 (ID 1117063). 

6.                                                   Com base nos dados da servidora, sobretudo a Certidão de Tempo de Contribuição (ID 1117064), a unidade técnica do 
Tribunal os inseriu no Sistema SICAP Web, o que se constata que a servidora preencheu os requisitos para a aposentadoria sub examine em 1.4.2017 (fl. 9 do 
ID 1117940), fazendo jus à aposentadoria concedida, uma vez que, ao se aposentar, contava com 68 anos de idade, 33 anos e 29 dias de contribuição, mais de 
25 anos de serviço público, mais de 15 anos de carreira e mais de 5 anos no cargo em que se deu a aposentadoria (ID fl. 6 do ID 1117940). 

http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftnref1
http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftn1


17 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2511  ano XII terça-feira, 11 de janeiro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 

7.                                                   Além das exigências supramencionadas, a regra de transição do artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/05 requer que a 
servidora tenha ingressado no serviço público até a data de 16 de dezembro de 1998, o que se verifica no caso em apreço, visto que a interessada ingressou no 
serviço público em 9.7.1997 (fl. 2 do ID 1117064).  

8.                                                   Posto isso, verificam-se cumpridos os requisitos legais para a concessão da aposentadoria em apreço, e dada a autorização do 
art. 37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO) c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, 
publicada no Diário Oficial eletrônico do TCERO nº 2331, de 15 de abril de 2021, entendo em juízo monocrático que o ato está apto a registro. 

                                                      DISPOSITIVO 

9.                         À luz do exposto, no termos da Certidão de Tempo de Contribuição do órgão (ID 1117064) e do relatório gerado pela Coordenadoria 
Especializada em Atos de Pessoal (ID 1119373), DECIDO:  

I.                                                    Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição, com proventos integrais, 
tendo como base de cálculo a última remuneração contributiva, e com paridade, em favor da servidora Judite Luciano Freire Lobo, portadora do CPF n. 
321.947.902-25, ocupante de cargo de Técnico Educacional, nível 01, referência 11, matrícula n. 300027906, com carga horaria de 40 horas semanais, 
pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, materializado por meio do ato concessório de aposentadoria n. 371, de 13.4.2020, 
publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia, n. 82, de 30.4.2020, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005 e Lei Complementar 
Estadual nº 432/2008 (ID 1117063); 

II.                                                 Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual, 
combinado com o art. 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e art. 56 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas; 

III.                                             Dar conhecimento desta decisão ao Ministério Público de Contas - MPC, na forma regimental; 

IV.                                              Dar conhecimento ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia (IPERON) que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V.                                                 Dar conhecimento desta Decisão, via Diário Oficial eletrônico do Tribunal de Contas, ao órgão de origem e ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia (IPERON), informando-os que o seu inteiro teor encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de 
Contas (www.tce.ro.gov.br); 

Ao Departamento da 2ª Câmara que, após os trâmites legais, inclusive quanto ao cumprimento do item III do dispositivo, proceda-se ao arquivamento dos 
autos. 

Publique-se na forma regimental. Cumpra-se. 

Porto Velho, 27 de dezembro de 2021. 

ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
Conselheiro Substituto 
Matrícula 478 

 
[1] Art. 1º - O Ministério Público de Contas proferirá parecer verbal, exceto se formular requisição em sentido contrário, nos seguintes casos: [...] 
b) processos de exame de atos de aposentadoria, reforma, reserva e pensão, cujos benefícios vigentes na data do ato perfaçam o valor de até 4 (quatro) salários 
mínimos. 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO: 2284/21 – TCE/RO 
SUBCATEGORIA: Pensão civil 
ASSUNTO: Pensão civil vitalícia (cônjuge). 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – IPERON. 
INTERESSADA: Noêmia Moreno Fernandes Silva (cônjuge) - CPF: 976.296.346-68 
RESPONSÁVEL: Maria Rejane S. dos Santos Vieira – Presidente do IPERON. 
ADVOGADOS: Sem advogados 
RELATOR: Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva 
BENEFÍCIO: Não se aplica 

DECISÃO N. 0240/2021-GABEOS       

EMENTA: DIREITO PREVIDENCIÁRIO. ATO DE PESSOAL. PENSÃO CIVIL POR MORTE. CÔNJUGE. VITALÍCIA. SEM PARIDADE (REAJUSTE PELO 
RGPS). EXAME SUMARIO. LEGALIDADE. REGISTRO. 

http://www.tce.ro.gov.br/
http://www.tce.ro.gov.br/
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1.                                                   Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do ato concessório de pensão por morte, em caráter 
vitalício, sem paridade, à Senhora Noêmia Moreno Fernandes Silva (cônjuge[1]), portadora do CPF n. 976.296.346-68, mediante a certificação da condição de 
beneficiária do senhor Anterino do Carmo Gomes da Silva Filho (CPF n. 126.185.276-15), falecido em 25.12.2019[2] quando ativo no cargo de Professor, 
classe C, referência 05, matrícula n. 300099928, pertencente ao quadro de pessoal da Secretária de Estado da Educação - SEDUC, nos termos do artigo 49, 
inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual e do artigo 37, II, da Lei Complementar n. 154/96. 

2.                                                   O ato administrativo que concedeu a pensão a interessada foi materializado por meio do ato concessório de pensão n. 25, de 
11.2.2020, publicado no DOE n. 31, de 14.2.2020, com fundamento nos artigos 10, I; 28, I; 30, II; 31, §1º; 32, I, alínea “a”, §1º; 34, I, §2º, 38 e 62 da Lei 
Complementar nº 432/2008, com redação dada pela Lei Complementar nº 949/2017, c/c o artigo 40, §§ 7º, II, e 8º, da Constituição Federal, com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 41/03 (fls. 1/2-ID 1117025). 

3.                                                   A Coordenadoria Especializada em Atos de Pessoal, ao proceder a verificação formal eletrônica dos documentos exigidos pela 
IN 50/2017/TCE-RO, admitiu a legalidade do ato concessório, de forma que encaminhou os autos para apreciação monocrática do relator, nos termos do art. 37-
A, §2º, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO), c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, 
publicada no Diário Oficial eletrônico do TCE-RO nº 2331, de 15 de abril de 2021 (ID 1119361).    

4.                                                   O Ministério Público de Contas (MPC) não se manifestou nos autos por força do art. 1º, “b”, do provimento n. 001/2020 da 
Procuradoria Geral do mencionado Parquet de Contas[3]. 

                             É o relatório necessário. 

FUNDAMENTAÇÃO 

5.                                                   Para a concessão do benefício de pensão por morte, em observância às normas constitucionais e legais que regulamentam o 
assunto, deve-se observar (i) a qualidade de segurado do instituidor, (ii) a dependência previdenciária dos beneficiários e (iii) o evento morte. 

6.                                               Quanto à qualidade de segurado do falecido servidor, verifica-se constatado, já que, à data do óbito, encontrava-se ativo no cargo 
de Professor, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, o que gera na pensão a não paridade, a qual será reajustada pelo índice 
do RGPS, na forma prevista no §8º do art. 40 da CF/88, c/c o art. 62 da Lei Complementar n. 432/08. 

7.                                                   Referente à dependência previdenciária do beneficiário, considerando-se que foi juntada aos autos a certidão de casamento 
atualizada, firmada entre a instituidora e o Senhor Anterino do Carmo Gomes da Silva Filho, comprovou-se a sua qualidade de dependente (fl. 4 do ID 
1117025), nos termos do inciso I do art. 10 da Lei Complementar n. 432/2008. 

8.                                                   No que diz respeito ao último requisito, foi igualmente comprovado o falecimento do instituidor da pensão, ocorrido em 
25.12.2019, como faz prova a certidão de óbito colacionada aos autos (fl. 2 do ID 1117026). 

9.                                                   Posto isso, verificamos o atendimento aos requisitos constitucionais e legais para a concessão da pensão em apreço, e dada a 
autorização do art. 37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO) c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de 
abril de 2021, publicada no Diário Oficial eletrônico do TCE-RO nº 2331, de 15 de abril de 2021, entendo em juízo monocrático que o ato está apto a registro. 

DISPOSITIVO 

10.                       À luz do exposto, nos termos da certidão de casamento atualizada, firmada entre a instituidora da pensão e o Senhor Anterino do Carmo 
Gomes da Silva Filho (fl. 4 do ID 1117025), e verificada a veracidade da documentação dos autos sob os aspectos formais pela Coordenadoria Especializada 
em Atos de Pessoal do Tribunal (ID 1119361), DECIDO: 

I.                   Considerar legal o ato concessório de pensão por morte, em caráter vitalício, sem paridade, à Senhora Noêmia Moreno Fernandes 
Silva (cônjuge), portadora do CPF n. 976.296.346-68, mediante a certificação da condição de beneficiária do servidor público Anterino do Carmo Gomes da 
Silva Filho (CPF n. 126.185.276-15), falecido em 25.12.2019 quando ativo no cargo de Professor, classe C, referência 05, matrícula n. 300099928, pertencente 
ao quadro de pessoal da Secretária de Estado da Educação - SEDUC, materializado por meio do ato concessório de pensão n. 25, de 11.2.2020, publicado no 
DOE n. 31, de 14.2.2020, com fundamento nos artigos 10, I; 28, I; 30, II; 31, §1º; 32, I, alinea “a”, §1º; 34, I,§2º, 38 e 62 da Lei Complementar nº 432/2008, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 949/2017, c/c o artigo 40, §§ 7º, II, e 8º, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 
41/03 (fls. 1/2-ID 1117025). 

II.                                                   Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual, 
combinado com o art. 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e art. 56 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas; 

III.                                              Dar conhecimento desta decisão ao Ministério Público de Contas – MPC, na forma regimental; 

IV.                                              Dar conhecimento ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – IPERON que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftn1
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V.                                                 Dar conhecimento desta Decisão, via Diário Oficial eletrônico do Tribunal de Contas, ao órgão de origem e ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia (IPERON), informando-os que o seu inteiro teor encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de 
Contas (www.tce.ro.gov.br); 

Ao Departamento da 2ª Câmara que, após os trâmites legais, inclusive quanto ao cumprimento do item III do dispositivo, proceda-se ao arquivamento dos 
autos. 

Publique-se na forma regimental. Cumpra-se. 

Porto Velho, 28 de dezembro de 2021.  

ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
Conselheiro Substituto 
Matrícula 478  

 
[1] Certidão de casamento (fl. 4 do ID 1117025). 
[2] Certidão de Óbito (fl. 2 do ID 1117026). 
[3] Art. 1º - O Ministério Público de Contas proferirá parecer verbal, exceto se formular requisição em sentido contrário, nos seguintes casos: [...] 
b) processos de exame de atos de aposentadoria, reforma, reserva e pensão, cujos benefícios vigentes na data do ato perfaçam o valor de até 4 (quatro) salários 
mínimos. 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

 PROCESSO: 2226/21 – TCE/RO 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria 
ASSUNTO: Aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
INTERESSADA: Carmelinda Aparecida dos Santos Nunes - CPF: 062.275.588-93 
RESPONSÁVEL: Maria Rejane S. dos Santos Vieira – Presidente do IPERON. 
ADVOGADOS: Sem advogados 
RELATOR: Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva 
BENEFÍCIO: 
  

Não se aplica 

DECISÃO N. 0231/2021-GABEOS   

EMENTA: DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PROVENTOS INTEGRAIS. 
PARIDADE. EXAME. SUMÁRIO. LEGALIDADE. REGISTRO. 

1.                                                   Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do ato concessório de aposentadoria voluntária por idade e 
tempo de contribuição, com proventos integrais e com paridade, em favor da servidora Carmelinda Aparecida dos Santos Nunes - CPF 062.275.588-93, 
ocupante de cargo de Técnico Educacional, nível 01, referência 15, matrícula n. 300019566, com carga horaria de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de 
pessoal do Governo do Estado de Rondônia, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual e do artigo 37, II, da Lei Complementar n. 
154/96. 

2.                                                   O ato administrativo que transferiu a servidora à inatividade se concretizou por meio do ato concessório de aposentadoria n. 
272, de 10.2.2020, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia edição n. 38, de 28.2.2020, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional nº 
47/2005 e Lei Complementar Estadual nº 432/2008. 

3.                                                   A Coordenadoria Especializada de Atos de Pessoal, ao analisar formalmente a documentação enviada, inseriu no sistema 
SIGAP WEB as informações da servidora, o que gerou relatórios indicando o preenchimento dos requisitos da aposentadoria concedida (ID  1114264), de forma 
que encaminhou os autos para apreciação monocrática do relator, nos termos do art. 37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução 
Normativa n. 71/2020/TCE-RO), c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, publicada no Diário Oficial eletrônico do TCE-RO nº 2331, de 15 de abril de 
2021 (ID 1114512).   

4.                                                   O Ministério Público de Contas (MPC) não se manifestou nos autos por força do art. 1º, “b”, do provimento n. 001/2020 da 
Procuradoria Geral do mencionado Parquet de Contas[1]. 

                             É o relatório necessário. 

FUNDAMENTAÇÃO 

http://www.tce.ro.gov.br/
http://www.tce.ro.gov.br/
http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftnref1
http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftnref2
http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftnref3
http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftn1
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5.                                                   A concessão da aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição, em favor da servidora Carmelinda Aparecida 
dos Santos Nunes, no cargo de Técnico Educacional, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, foi fundamentada no art. 3º da EC 
n. 47/2005 e Lei Complementar Estadual n. 432/2008 (ID 1113417). 

6.                                                   Com base nos dados da servidora, sobretudo a Certidão de Tempo de Contribuição (ID 1113418), a unidade técnica do 
Tribunal os inseriu no Sistema SICAP Web, o que se constata que a servidora preencheu os requisitos para a aposentadoria sub examine em 29.7.2018 (fl. 9 do 
ID 1114264), fazendo jus à aposentadoria concedida, uma vez que, ao se aposentar, contava com 62 anos de idade, 31 anos, 7 meses e 4 dias de contribuição, 
mais de 25 anos de serviço público, mais de 15 anos de carreira e mais de 5 anos no cargo em que se deu a aposentadoria (ID fl. 6 do ID 1114264). 

7.                                                   Além das exigências supramencionadas, a regra de transição do artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/05 requer que a 
servidora tenha ingressado no serviço público até a data de 16 de dezembro de 1998, o que se verifica no caso em apreço, visto que a interessada ingressou no 
serviço público em 26.11.1990 (fl. 2 do ID 1113423).  

8.                                                   Posto isso, verificam-se cumpridos os requisitos legais para a concessão da aposentadoria em apreço, e dada a autorização do 
art. 37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO) c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, 
publicada no Diário Oficial eletrônico do TCERO nº 2331, de 15 de abril de 2021, entendo em juízo monocrático que o ato está apto a registro. 

                                                      DISPOSITIVO 

9.                         À luz do exposto, no termos da Certidão de Tempo de Contribuição do órgão (ID 1113418) e do relatório gerado pela Coordenadoria 
Especializada em Atos de Pessoal (ID 1114264), DECIDO:  

I.                                                    Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição, com proventos integrais, 
tendo como base de cálculo a última remuneração contributiva, e com paridade, em favor da servidoraCarmelinda Aparecida dos Santos Nunes - CPF 
062.275.588-93, ocupante de cargo de Técnico Educacional, nível 01, referência 15, matrícula n. 300019566, com carga horaria de 40 horas semanais, 
pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, materializado por meio do ato concessório de aposentadoria n. 272, de 10.2.2020, 
publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia, edição n. 38, de 28.2.2020, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005 e Lei 
Complementar Estadual nº 432/2008; 

II.                                                 Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual, 
combinado com o art. 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e art. 56 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas; 

III.                                             Dar conhecimento desta decisão, via ofício, ao Ministério Público de Contas; 

IV.                                              Dar conhecimento ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia (IPERON) que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V.                                                 Dar conhecimento desta Decisão, via Diário Oficial eletrônico do Tribunal de Contas, ao órgão de origem e ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia (IPERON), informando-os que o seu inteiro teor encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de 
Contas (www.tce.ro.gov.br); 

                            Ao Departamento da 2ª Câmara que, após os trâmites legais, inclusive quanto ao cumprimento do item III do dispositivo, proceda-se ao 
arquivamento dos autos. 

Publique-se na forma regimental. Cumpra-se. 

Porto Velho, de 27 de dezembro de 2021.  

ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
Conselheiro Substituto 
Matrícula 478 
 

 
[1] Art. 1º - O Ministério Público de Contas proferirá parecer verbal, exceto se formular requisição em sentido contrário, nos seguintes casos: [...] 
b) processos de exame de atos de aposentadoria, reforma, reserva e pensão, cujos benefícios vigentes na data do ato perfaçam o valor de até 4 (quatro) salários 
mínimos. 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO: 2217/21 – TCE/RO 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria 
ASSUNTO: Aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - IPAM 

http://www.tce.ro.gov.br/
http://www.tce.ro.gov.br/
http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftnref1
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INTERESSADA: Lúcia Fátima de Araújo - CPF: 204.505.832-87 
RESPONSÁVEL: Noel Leite da Silva – Diretor-Presidente em Substituição. 
ADVOGADOS: Sem advogados 
RELATOR: Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva 
BENEFÍCIO: 
  

Não se aplica 

DECISÃO N.  0227/2021-GABEOS 

EMENTA: DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PROVENTOS INTEGRAIS. 
PARIDADE. EXAME SUMÁRIO. LEGALIDADE. REGISTRO. 

1.                                                   Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do ato concessório de aposentadoria voluntária por idade e 
tempo de contribuição, com proventos integrais e com paridade, em favor da servidora Lúcia Fátima de Araújo - CPF 204.505.832-87, ocupante de cargo de 
Auxiliar de Serviços Gerais, Classe A, referência XI, cadastro n. 734914, com carga horaria de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de servidores da 
Prefeitura Municipal de Porto Velho, lotado na Secretaria Municipal de Saúde SEMUSA/ESTATUTÁRIA, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea “b”, da 
Constituição Estadual e do artigo 37, II, da Lei Complementar n. 154/96. 

2.                                                   O ato administrativo que transferiu a servidora à inatividade se concretizou por meio da Portaria n. 
490/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM, de 1°.12.2020, publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia no dia 3.12.2020, edição 2852, com 
fundamento no artigo 3º, I, II, III, parágrafo único da Emenda Constitucional nº 47/2005 (fls. 4/5 - ID 1113051). 

3.                                                   A Coordenadoria de Atos de Pessoal, ao analisar formalmente a documentação enviada, inseriu no sistema SIGAP WEB as 
informações da servidora, o que gerou relatórios indicando o preenchimento dos requisitos da aposentadoria concedida (ID 1113924), de forma que encaminhou 
os autos para apreciação monocrática do relator, nos termos do art. 37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 
71/2020/TCE-RO), c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, publicada no Diário Oficial eletrônico do TCE-RO nº 2331, de 15 de abril de 2021 (ID 
1114517).   

4.                                                   O Ministério Público de Contas (MPC) não se manifestou nos autos por força do art. 1º, “b”, do provimento n. 001/2020 da 
Procuradoria Geral do mencionado Parquet de Contas[1]. 

                             É o relatório necessário. 

FUNDAMENTAÇÃO 

5.                                                   A concessão da aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição, em favor da servidora Lúcia Fátima de 
Araújo, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, pertencente ao quadro de servidores da Prefeitura Municipal de Porto velho, foi fundamentada no art. 3º da EC 
n. 47/2005 e Lei Complementar Estadual n. 432/2008 (fls. 4/5-ID 1113051). 

6.                                                   Com base nos dados da servidora, sobretudo a Certidão de Tempo de Contribuição (ID 1113052), a unidade técnica do 
Tribunal os inseriu no Sistema SICAP Web, o que se constata que a servidora preencheu os requisitos para a aposentadoria sub examine em 28.1.2015 (fl. 8 do 
ID 1113924), fazendo jus à aposentadoria concedida, uma vez que, ao se aposentar, contava com 64 anos de idade, 35 anos, 7 meses e 23 dias de contribuição, 
mais de 25 anos de serviço público, mais de 15 anos de carreira e mais de 5 anos no cargo em que se deu a aposentadoria (ID fl. 6 do ID 1113924). 

7.                                                   Além das exigências supramencionadas, a regra de transição do artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/05 requer que a 
servidora tenha ingressado no serviço público até a data de 16 de dezembro de 1998, o que se verifica no caso em apreço, visto que a interessada ingressou no 
serviço público em 8.1.1988 (fl. 2 do ID 1113058).  

8.                                                   Posto isso, verificam-se cumpridos os requisitos legais para a concessão da aposentadoria em apreço, e dada a autorização do 
art. 37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO) c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, 
publicada no Diário Oficial eletrônico do TCERO nº 2331, de 15 de abril de 2021, entendo em juízo monocrático que o ato está apto a registro. 

                                                      DISPOSITIVO 

9.                         À luz do exposto, no termos da Certidão de Tempo de Contribuição do órgão (ID 1113052) e do relatório gerado pela Coordenadoria 
Especializada em Atos de Pessoal (ID 1113924), DECIDO:  

I.                                                    Considerar legal o ato concessório de aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição, com proventos integrais, 
tendo como base de cálculo a última remuneração contributiva, e com paridade, em favor da senhora Lúcia Fátima de Araújo - CPF 204.505.832-87, ocupante 
de cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, Classe A, referência XI, cadastro n. 734914, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de 
servidores da Prefeitura Municipal de Porto velho, materializado por meio da Portaria n. 490/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM, de 1°.12.2020, publicada no Diário 
Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia, edição 2852, do dia 3.12.2020, com fundamento no artigo 3º, I, II, III, parágrafo único, da Emenda Constitucional 
nº 47/2005 (fls. 4/5-ID 1113051). 

http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftn1
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II.                                                 Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual, 
combinado com o art. 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e art. 56 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas; 

III.                                             Dar conhecimento desta decisão ao Ministério Público de Contas – MPC, na forma regimental; 

IV.                                              Dar conhecimento ao Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - IPAM que, em função 
da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V.                                                 Dar conhecimento desta Decisão, via Diário Oficial eletrônico do Tribunal de Contas, ao órgão de origem e ao Instituto de 
Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho – IPAM, informando-os que o seu inteiro teor encontra-se disponível no sítio deste 
Tribunal de Contas (www.tce.ro.gov.br); 

Ao Departamento da 2ª Câmara que, após os trâmites legais, inclusive quanto ao cumprimento do item III do dispositivo, proceda-se ao arquivamento dos 
autos. 

       Publique-se na forma regimental. Cumpra-se. 

Porto Velho, 27 de dezembro de 2021.  

ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
Conselheiro Substituto 
Matrícula 478 

 
[1] Art. 1º - O Ministério Público de Contas proferirá parecer verbal, exceto se formular requisição em sentido contrário, nos seguintes casos: [...] 
b) processos de exame de atos de aposentadoria, reforma, reserva e pensão, cujos benefícios vigentes na data do ato perfaçam o valor de até 4 (quatro) salários 
mínimos. 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

 PROCESSO: 2195/21 – TCE/RO 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria 
ASSUNTO: Aposentadoria por idade e tempo de contribuição. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
INTERESSADA: Maria de Fatima Ferreira- CPF: 176.074.001-25. 
RESPONSÁVEL: Maria Rejane S. dos Santos Vieira – Presidente do IPERON. 
ADVOGADOS: Sem advogados 
RELATOR: Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva. 
BENEFÍCIO: Não se aplica 

DECISÃO N.      0245/2021-GABEOS 

EMENTA: DIREITO.PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PROVENTOS INTEGRAIS. PARIDADE. EXAME 
SUMÁRIO. LEGALIDADE. REGISTRO. 

1.                                                   Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do ato concessório de aposentadoria por idade e tempo de 
contribuição, com proventos integrais e com paridade, em favor da servidora Maria de Fátima Ferreira - CPF176.074.001-25, ocupante do cargo de Enfermeiro, 
nível 01, classe B, referência 15, matrícula n. 300016549, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de 
Rondônia, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual e do artigo 37, II, da Lei Complementar n. 154/96. 

2.                                                   O ato administrativo que transferiu a servidora para a inatividade se concretizou por meio do Ato Concessório de Aposentadoria 
n. 376, de 11.5.2021, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 110, de 31.5.2021, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional nº 
47/2005 e Lei Complementar Estadual n. 432/2008 (fls. 1/2-ID 1110616). 

3.                                                   A Coordenadoria de Atos de Pessoal, ao analisar formalmente a documentação enviada, inseriu no sistema SICAP WEB as 
informações da servidora, o que gerou relatórios indicando o preenchimento dos requisitos da aposentadoria concedida (ID 1112588), de forma que exarou a 
Informação Técnica encaminhando os autos para apreciação monocrática do relator, nos termos do art. 37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 
(redação da Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO), c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, publicada no Diário Oficial eletrônico do TCE-RO nº 
2331, de 15 de abril de 2021 (ID 1114506).    

  

  

http://www.tce.ro.gov.br/
http://www.tce.ro.gov.br/
http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftnref1
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 4.                                                   O Ministério Público de Contas (MPC) não se manifestou nos autos por força do art. 1º, “b”, do provimento n. 001/2020 da 
Procuradoria Geral do mencionado Parquet de Contas[1]. 

                             É o relatório necessário. 

FUNDAMENTAÇÃO 

5.                                                   A concessão da aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição, em favor da servidora Maria de Fátima 
Ferreira no cargo de Enfermeiro do quadro de pessoal da Secretaria Estadual de Educação do Governo do Estado de Rondônia, foi fundamentada no art. 3º da 
Emenda Constitucional n. 47/2005 e Lei Complementar Estadual n. 432/2008 (fls. 1/2-ID 1110616). 

6.                                                   Com base na documentação da servidora, notadamente a Certidão de Tempo de Serviço/Contribuição (ID 1110617), a 
Coordenadoria de Atos de Pessoal desta Corte de Contas inseriu os dados no Sistema SICAP Web, constatando o preenchimento dos requisitos para a 
aposentadoria sub examine em 15.6.2014 (fl. 8 do ID 1112588), fazendo jus à aposentadoria concedida, uma vez que, ao se aposentar, contava com 64 anos de 
idade, 36 anos, 11 meses e 21 dias de contribuição, mais de 25 anos de serviço público, mais de 15 anos de carreira e mais de 5 anos no cargo em que se deu a 
aposentadoria (fl. 6 do ID 1112588). 

7.                                                   Além das exigências supramencionadas, a regra de transição do artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/05 requer que a 
servidora tenha ingressado no serviço público até a data de 16 de dezembro de 1998, o que se constata no caso em apreço, visto que a interessada ingressou 
no serviço público em 3.5.1990 (fl. 2 do ID 1110622). 

8.                                                   Posto isso, verificam-se atendidos os requisitos legais para a concessão da aposentadoria em apreço, e dada a autorização do 
art. 27-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO) c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, 
publicada no Diário Oficial eletrônico do TCE-RO nº 2331, de 15 de abril de 2021, entendo em juízo monocrático que o ato está apto a registro. 

DISPOSITIVO 

9.                         À luz do exposto, nos termos da Certidão de Tempo de Contribuição do órgão (ID 1110617) e do relatório gerado pela Coordenadoria 
Especializada em Atos de Pessoal (ID 1112588), DECIDO: 

I.                                                    Considerar legal o ato concessório de aposentadoria por idade e tempo de contribuição, com proventos integrais e com 
paridade, tendo como base de cálculo a última remuneração contributiva em favor da servidora Maria de Fátima Ferreira – CPF n.176.074.001-25, ocupante do 
cargo de Enfermeiro, nível 01, classe B, referência 15, matrícula n. 300016549, com carga horária de 40 horas semanais pertencente ao quadro permanente de 
pessoal do Governo do Estado de Rondônia, materializado pelo Ato Concessório de Aposentadoria n. 376, de 11.5.2021, publicado no Diário Oficial do Estado 
de Rondônia n. 110, de 31.5.2021, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005 e Lei Complementar Estadual n. 432/2008 (fls. 1/2-ID 
1110616). 

II.                                                 Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual, 
combinado com o art. 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e art. 56 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas; 

III.                                              Dar conhecimento desta decisão ao Ministério Público de Contas, na forma regimental; 

IV.                                              Dar conhecimento ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia (IPERON) que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V.                                                 Dar conhecimento desta Decisão, via Diário Oficial eletrônico do Tribunal de Contas, ao órgão de origem e ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia (IPERON), informando-os que o seu inteiro teor encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de 
Contas (www.tce.ro.gov.br); 

Ao Departamento da 2ª Câmara que, após os trâmites legais, inclusive quanto ao cumprimento do item III do dispositivo, proceda-se ao arquivamento dos 
autos. 

Publique-se na forma regimental. Cumpra-se. 

Porto Velho, 27 de dezembro de 2021.  

ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
Conselheiro Substituto 
Matrícula 478

 

[1] Art. 1º - O Ministério Público de Contas proferirá parecer verbal, exceto se formular requisição em sentido contrário, nos seguintes casos: [...] 

http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftn1
http://www.tce.ro.gov.br/
http://www.tce.ro.gov.br/
http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftnref1
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b) processos de exame de atos de aposentadoria, reforma, reserva e pensão, cujos benefícios vigentes na data do ato perfaçam o valor de até 4 (quatro) salários 
mínimos. 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

 PROCESSO: 1917/21 – TCE/RO 
SUBCATEGORIA: Pensão civil 
ASSUNTO: Pensão civil vitalícia (cônjuge) 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
INTERESSADO: Sotero Linhares Filho (cônjuge) - CPF n. 191.179.812-04. 
RESPONSÁVEL: Roney da Silva Costa – Presidente em exercício do IPERON. 
ADVOGADOS: Sem advogados 
RELATOR: Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva 
BENEFÍCIO: 
  

Não se aplica 

DECISÃO N.  0242/2021-GABEOS 

EMENTA: DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO CIVIL. CÔNJUGE. VITALÍCIA. SEM PARIDADE. EXAME SUMÁRIO. LEGALIDADE. REGISTRO. 

1.                                                   Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do ato concessório de pensão por morte em caráter vitalício, 
sem paridade, ao Senhor Sotero Linhares Filho(cônjuge[1]), portador do CPF 191.179.812-04, mediante a certificação da condição de beneficiário da 
servidora Onicia Cardoso Linhares  (CPF315.921.202-53), falecida em 9.8.2020[2] quando inativa no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, ASD 900/107, 
matrícula n. 300016930, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Saúde - SESAU[3], nos termos do artigo 49, inciso III, alínea “b”, da 
Constituição Estadual e do artigo 37, II, da Lei Complementar n. 154/96. 

2.                                                   O ato administrativo que concedeu a pensão ao interessado foi materializado por meio do ato concessório de pensão n. 141, de 
16.11.2020, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 226, de 20.11.2020, com fundamento nos artigos 10, I; 28, II; 30, I; 31, § 1º; 32, I, alínea “a”, § 
1º; 34, I; 38 e 62 da Lei Complementar n. 432/2008, com redação dada pela Lei Complementar Estadual n. 504/2009, c/c o artigo 40, §§ 7º, I, e 8º da 
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 41/2003 (ID 1093070). 

3.                                                   A Coordenadoria Especializada de Atos de Pessoal, ao analisar formalmente a documentação enviada, conforme dispõe o § 1º 
do art. 37-A da IN nº 13/2004, admitiu a legalidade do ato concessório, de forma que encaminhou os autos para apreciação monocrática do relator, nos termos 
do art. 37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO), c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 
2021, publicada no Diário Oficial eletrônico do TCE-RO nº 2331, de15 de abril de 2021 (ID 1097221). 

4.                                                   O Ministério Público de Contas (MPC) não se manifestou nos autos por força do art. 1º, “b”, do provimento n. 001/2020 da 
Procuradoria Geral do mencionado Parquet de Contas[4]. 

                             É o relatório necessário. 

FUNDAMENTAÇÃO 

5.                                                   Para a concessão do benefício de pensão por morte, em observância às normas constitucionais e legais que regulamentam o 
assunto, deve-se observar (i) a qualidade de segurado do instituidor, (ii) a dependência previdenciária dos beneficiários e (iii) o evento morte. 

6.                                                   Quanto à qualidade de segurado da falecida inativa, restou devidamente evidenciado o direito, posto que, à data do 
falecimento, encontrava-se aposentada por idade no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, ASD 900/107, matrícula n. 300016903, pertencente ao quadro de 
pessoal da Secretaria de Estado da Saúde - SESAU, o que não gera na pensão a paridade, sendo reajustada pelo mesmo índice do RGPS, ante o previsto no 
§8º do art. 40 da Constituição Federal, redação da EC n. 41/2003 (fls. 18/22 do ID 1093070). 

7.                                                   Referente à dependência previdenciária do beneficiário, considerando-se que foi juntada aos autos a certidão de casamento 
atualizada, firmada entre a instituidora e o senhor Sotero Linhares Filho, comprovou-se a sua qualidade de dependente (fl. 5 do ID 1093070 ), nos termos do 
inciso I do art. 10 da Lei Complementar n. 432/2008. 

8.                                                   No que diz respeito ao último requisito, foi igualmente comprovado o falecimento da instituidora da pensão, ocorrido em 
9.8.2020, como faz prova a certidão de óbito colacionada aos autos (fl. 2 do ID 1093071). 

  

http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftn1
http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftn2
http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftn3
http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftn4
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9.                                                   Posto isso, verificam-se cumpridos os requisitos constitucionais e legais para a concessão da pensão em apreço, e dada a 
autorização do art. 37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO) c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de 
abril de 2021, publicada no Diário Oficial eletrônico do TCE-RO nº 2331, de 15 de abril de 2021, entendo em juízo monocrático que o ato está apto a registro. 

DISPOSITIVO 

10.                       À luz do exposto, nos termos da certidão de casamento atualizada, firmada entre a instituidora da pensão e o senhor Sotero Linhares Filho (fl. 
5 do ID 1093070), e verificada a veracidade da documentação dos autos sob os aspectos formais pela Coordenadoria Especializada em Atos de Pessoal do 
Tribunal (ID 1097221), DECIDO: 

I.                                                    Considerar legal o ato concessório de pensão por morte, em caráter vitalício, sem paridade, ao Senhor Sotero Linhares 
Filho(cônjuge), portador do CPF n. 191.179.812-04, mediante a certificação da condição de beneficiário da Servidora Onicia Cardoso 
Linhares (CPF315.921.202-53), falecida em 9.8.2020 quando aposentada por idade no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, ASD 900/107, matrícula n. 
3000169031, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Saúde - SESAU, materializado por meio do ato concessório de pensão n. 141, de 
16.11.2020, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 226, de 20.11.2020, com fundamento nos artigos 10, I; 28, II; 30, I; 31, § 1º; 32, I, alínea “a”, § 
1º; 34, I; 38 e 62 da Lei Complementar n. 432/2008, com redação dada pela Lei Complementar Estadual n. 504/2009, c/c o artigo 40, §§ 7º, I, e 8º da 
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003 (ID 1093070). 

II.                              Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual, combinado com o art. 
37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e art. 56 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas; 

III.                                             Dar conhecimento desta decisão, via ofício, ao Ministério Público de Contas; 

IV.                                              Dar conhecimento ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia (IPERON) que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V.                                                 Dar conhecimento desta Decisão, via Diário Oficial eletrônico do Tribunal de Contas, ao órgão de origem e ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia (IPERON), informando-os que o seu inteiro teor encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de 
Contas (www.tce.ro.gov.br); 

Ao Departamento da 2ª Câmara que, após os trâmites legais, inclusive quanto ao cumprimento do item III do dispositivo, proceda-se ao arquivamento dos 
autos. 

                                      Publique-se na forma regimental. Cumpra-se. 

Porto Velho, 28 de dezembro de 2021. 

ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
Conselheiro Substituto 
Matrícula 478 
 

 
[1] Certidão de Casamento (fl. 5 do ID 1093070). 
[2] Certidão de Óbito (fl. 2 do ID 1093071). 
[3] Aposentadoria por idade (fls. 7/14 do ID 356850) 
[4] Art. 1º - O Ministério Público de Contas proferirá parecer verbal, exceto se formular requisição em sentido contrário, nos seguintes casos: [...] 
b) processos de exame de atos de aposentadoria, reforma, reserva e pensão, cujos benefícios vigentes na data do ato perfaçam o valor de até 4 (quatro) salários 
mínimos. 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO: 1908/21 – TCE/RO 
SUBCATEGORIA: Pensão civil 
ASSUNTO: Pensão civil vitalícia (cônjuge) 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
INTERESSADA: Valdemar Rodrigues de Souza (cônjuge) - CPF n. 237.618.571-87 
RESPONSÁVEL: Roney da Silva Costa – Presidente em exercício do IPERON. 
ADVOGADOS: Sem advogados 
RELATOR: Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva 
BENEFÍCIO: 
  

Não se aplica 

DECISÃO N.  0241/2021-GABEOS 

http://www.tce.ro.gov.br/
http://www.tce.ro.gov.br/
http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftnref1
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http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftnref4


26 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 2511  ano XII terça-feira, 11 de janeiro de 2022 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 

EMENTA: DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO CIVIL. CÔNJUGE. VITALÍCIA. SEM PARIDADE. EXAME SUMÁRIO. LEGALIDADE. REGISTRO. 

1.                                                   Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do ato concessório de pensão por morte em caráter vitalício, 
sem paridade ao Senhor Valdemar Rodrigues de Souza(cônjuge)[1], portador do CPF n. 237.618.571-87, mediante a certificação da condição de beneficiário 
da servidora Helena Fagundes de Souza (CPF 340.413.202-59), falecida em 13.7.2020[2] quando ativa no cargo de Técnico Educacional, nível 1, referência 
15, matrícula n. 300018330, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea “b”, da 
Constituição Estadual e do artigo 37, II, da Lei Complementar n. 154/96. 

2.                                                   O ato administrativo que concedeu a pensão a interessada foi materializado por meio do ato concessório de pensão n. 92, de 
27.8.2020, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 172, de 3.9.2020 (ID 1091415 fls. 1), com fundamento nos artigos 10, I; 28, I; 30, II; 31, § 1º; 32, 
I, alínea “a”, § 1º; 34, I; 38 e 62 da Lei Complementar n. 432/2008, com redação dada pela Lei Complementar Estadual n. 949/2017, c/c o artigo 40, §§ 7º, II, e 8º 
da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 41/2003 (ID 1091415). 

3.                                                   A Coordenadoria Especializada de Atos de Pessoal, ao analisar formalmente a documentação enviada, conforme dispõe o § 1º 
do art. 37-A da IN nº 13/2004, admitiu a legalidade do ato concessório, de forma que encaminhou os autos para apreciação monocrática do relator, nos termos 
do art. 37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO), c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 
2021, publicada no Diário Oficial eletrônico do TCE-RO nº 2331, de15 de abril de 2021 (ID 1097222). 

4.                                                   O Ministério Público de Contas (MPC) não se manifestou nos autos por força do art. 1º, “b”, do provimento n. 001/2020 da 
Procuradoria Geral do mencionado Parquet de Contas[3]. 

                             É o relatório necessário. 

FUNDAMENTAÇÃO 

5.                                                   Para a concessão do benefício de pensão por morte, em observância às normas constitucionais e legais que regulamentam o 
assunto, deve-se observar (i) a qualidade de segurado do instituidor, (ii) a dependência previdenciária dos beneficiários e (iii) o evento morte. 

6.                                                   Quanto à qualidade de segurado da falecida, restou devidamente evidenciado o direito, posto que, à data do falecimento, 
encontrava-se ativa no cargo de Técnico Educacional, nível 1, referência 15, matrícula n. 300018330, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado 
de Educação - SEDUC, o que não gera na pensão a paridade, ante o previsto no §8º do art. 40 da Constituição Federal, redação da EC n. 41/2003 (fls. 9/12 do 
ID 1091415). 

7.                                                   Referente à dependência previdenciária da beneficiária, considerando-se que foi juntada aos autos a certidão de casamento 
atualizada, firmada entre a instituidora e o Senhor Valdemar Rodrigues de Souza, comprovou-se a sua qualidade de dependente (fl. 4 do ID 1091415), nos 
termos do inciso I do art. 10 da Lei Complementar n. 432/2008. 

  

8.                                                   No que diz respeito ao último requisito, foi igualmente comprovado o falecimento da instituidora da pensão, ocorrido em 
13.7.2020, como faz prova a certidão de óbito colacionada aos autos (fl. 2 do ID 1091416). 

9.                                                   Posto isso, verificam-se cumpridos os requisitos constitucionais e legais para a concessão da pensão em apreço, e dada a 
autorização do art. 37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO) c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de 
abril de 2021, publicada no Diário Oficial eletrônico do TCE-RO nº 2331, de 15 de abril de 2021, entendo em juízo monocrático que o ato está apto a registro. 

DISPOSITIVO 

10.                       À luz do exposto, nos termos da certidão de casamento atualizada, firmada entre a instituidora da pensão e o senhor Valdemar Rodrigues de 
Souza(fl. 4 do ID 1091415), e verificada a veracidade da documentação dos autos sob os aspectos formais pela Coordenadoria Especializada em Atos de 
Pessoal do Tribunal (ID 1097222), DECIDO: 

I.                                                    Considerar legal o ato concessório de pensão por morte, em caráter vitalício, sem paridade, ao Senhor Valdemar Rodrigues 
de Souza(cônjuge), portador do CPF n. 237.618.571-87, mediante a certificação da condição de beneficiário da servidora Helena Fagundes de Souza (CPF 
340.413.202-59), falecida em 13.7.2020, quando ativa no cargo de Técnico Educacional, nível 1, referência 15, matrícula n. 300018330, pertencente ao quadro 
de pessoal da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, materializado por meio do ato concessório de pensão n. 92, de 27.8.2020, publicado no Diário Oficial 
do Estado de Rondônia n. 172, de 3.9.2020 (ID 1091415 fls. 1), com fundamento nos artigos 10, I; 28, I; 30, II; 31, § 1º; 32, I, alínea “a”, § 1º; 34, I; 38 e 62 da Lei 
Complementar n. 432/2008, com redação dada pela Lei Complementar Estadual n. 949/2017, c/c o artigo 40, §§ 7º, II, e 8º da Constituição Federal, com redação 
dada pela Emenda Constitucional n. 41/2003 (ID 1091415). 

II.                                                 Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual, 
combinado com o art. 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e art. 56 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas; 

III.                                             Dar conhecimento desta decisão, via ofício, ao Ministério Público de Contas; 

http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftn1
http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftn2
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IV.                                              Dar conhecimento ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia (IPERON) que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V.                                                 Dar conhecimento desta Decisão, via Diário Oficial eletrônico do Tribunal de Contas, ao órgão de origem e ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia (IPERON), informando-os que o seu inteiro teor encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de 
Contas (www.tce.ro.gov.br); 

Ao Departamento da 2ª Câmara que, após os trâmites legais, inclusive quanto ao cumprimento do item III do dispositivo, proceda-se ao arquivamento dos 
autos. 

                                      Publique-se na forma regimental. Cumpra-se. 

Porto Velho, 28 de dezembro de 2021. 

ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
Conselheiro Substituto 
Matrícula 478 

 
[1] Certidão de Casamento (ID 1091415 fls. 4); 
[2] Certidão de Óbito (fl. 2 do ID 1091416). 
[3] Art. 1º - O Ministério Público de Contas proferirá parecer verbal, exceto se formular requisição em sentido contrário, nos seguintes casos: [...] 
b) processos de exame de atos de aposentadoria, reforma, reserva e pensão, cujos benefícios vigentes na data do ato perfaçam o valor de até 4 (quatro) salários 
mínimos. 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

 PROCESSO: 1797/21 – TCE/RO 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria 
ASSUNTO: Aposentadoria por invalidez permanente 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
INTERESSADA: Osmarina Fernandes - CPF: 807.972.299-49 
RESPONSÁVEL: Maria Rejane S. dos Santos Vieira – Presidente do IPERON. 
ADVOGADOS: Sem advogados                       
RELATOR: Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva 
BENEFÍCIO: 
  

Não se aplica 

DECISÃO N.  0225/2021-GABEOS 

EMENTA: DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PERMANENTE. DOENÇA INCAPACITANTE NÃO EXPRESSA EM LEI. 
PROVENTOS PROPORCIONAIS AO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. INGRESSO NO SERVIÇO PUBLICO APÓS A EC N. 41/03. BASE DE CÁLCULO A MÉDIA 
ARITMETICA SIMPLES. SEM PARIDADE. EXAME SUMÁRIO. LEGALIDADE. REGISTRO. 

1.                                                   Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do ato concessório de aposentadoria por invalidez 
permanente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, tendo como base de cálculo a média aritmética simples, sem paridade, em favor da 
servidora Osmarina Fernandes - CPF: 807.972.299-49, ocupante de cargo de Professor, classe C, referência 06, matrícula n. 300051213, com carga horaria de 
40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição 
Estadual e do artigo 37, II, da Lei Complementar n. 154/96. 

2.                                                   A concessão do benefício materializou-se por meio do Ato Concessório de Aposentadoria n. 070/IPERON/GOV-RO, de 
3.3.2016, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 52, de 21.3.2016 (ID 1084361), posteriormente retificado pelo Ato Concessório de Aposentadoria 
n. 121, de 1°.8.2018, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 144, de 8.8.2018, com fundamento no artigo 40, § 1º, I, da Constituição Federal (com 
redação dada pela Emenda Constitucional n. 41/2003), bem como nos artigos 20, caput, 45 e 62 da Lei Complementar n. 432/2008, e Lei n. 10.887/2004 (ID 
1084366). 

3.                                                   A Coordenadoria Especializada de Atos de Pessoal, ao analisar formalmente a documentação enviada, inseriu no sistema 
SIGAP WEB as informações da servidora (ID 1109309), de forma que encaminhou os autos para apreciação monocrática do relator, nos termos do art. 37-A, da 
Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO), c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, publicada no 
Diário Oficial eletrônico do TCE-RO nº 2331, de 15 de abril de 2021 (ID 1109313).    

4.                                                   O Ministério Público de Contas (MPC) não se manifestou nos autos por força do art. 1º, “b”, do provimento n. 001/2020 da 
Procuradoria Geral do mencionado Parquet de Contas[1]. 

                             É o relatório necessário. 

http://www.tce.ro.gov.br/
http://www.tce.ro.gov.br/
http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftnref1
http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftnref2
http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftnref3
http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftn1
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 FUNDAMENTAÇÃO 

5.                                                   A concessão da aposentadoria por invalidez permanente, em favor da servidora Osmarina Fernandes, no cargo de Professor, 
pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, foi fundamentada no artigo 40, § 1º, I, da Constituição Federal (com redação dada pela 
Emenda Constitucional n. 41/2003), bem como nos artigos 20, caput, 45 e 62 da Lei Complementar n. 432/2008, e Lei n. 10.887/2004 (fls. 1/2 - ID 1084366). 

6.                                                   No mérito, conforme laudo médico acostado aos autos, a interessada faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez 
permanente, com proventos proporcionais, posto que as enfermidades a que foi acometida (CID 10: F31.2-Transtorno afetivo bipolar, episódio atual maníaco 
com sintomas psicóticos; F41.0- Transtorno de pânico (ansiedade e paroxística episódica) não se enquadram no rol taxativo de doenças previsto em lei para 
proventos integrais (ID 1084365). 

7.                                                   Quanto ao pagamento do benefício previdenciário, verifica-se na planilha de proventos acostada aos autos que estar sendo 
pago corretamente, deforma proporcional, com base na média aritmética simples das 80% maiores bases contributivas, e sem paridade (ID 1084364), tendo em 
vista que a servidora não é atingida pela regra de transição por ter ingressado no serviço público em 24.3.2004, ou seja, após a publicação da EC n. 41/03 (ID 
1084370). 

8.                                                   Posto isso, verificam-se cumpridos os requisitos legais para a concessão da aposentadoria em apreço, e dada a autorização do 
art. 37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO) c/c Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, 
publicada no Diário Oficial eletrônico do TCERO nº 2331, de 15 de abril de 2021, entendo em juízo monocrático que o ato está apto a registro. 

                                                      DISPOSITIVO 

9.                         À luz do exposto, no termos do Laudo Médico oficial (ID 1084365) e do relatório gerado pela Coordenadoria Especializada em Atos de Pessoal 
(ID 1109309), DECIDO:  

I.                                                    Considerar legal o ato concessório de aposentadoria por invalidez permanente, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição, tendo como base de cálculo a média aritmética simples, sem paridade, em favor da servidora Osmarina Fernandes - CPF: 807.972.299-49, 
ocupante de cargo de Professor, classe C, referência 06, matrícula n. 300051213, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal 
do Governo do Estado de Rondônia, materializado por meio do Ato Concessório de Aposentadoria n. 070/IPERON/GOV-RO, de 3.3.2016, publicado no Diário 
Oficial do Estado de Rondônia n. 52, de 21.3.2016 (ID 1084361), posteriormente retificado pelo Ato Concessório de Aposentadoria n. 121, de 1°.8.2018, 
publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 144, de 8.8.2018,  com fundamento no artigo 40, § 1º, I, da Constituição Federal (com redação dada pela 
Emenda Constitucional n. 41/2003), bem como nos artigos 20, caput, 45 e 62 da Lei Complementar n. 432/2008, e Lei n. 10.887/2004 (ID 1084366). 

II.                                                 Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual, 
combinado com o art. 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e art. 56 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas; 

III.                                             Dar conhecimento desta decisão ao Ministério Público de Contas – MPC, na forma regimental; 

IV.                                              Dar conhecimento ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia (IPERON) que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V.                                                 Dar conhecimento desta Decisão, via Diário Oficial eletrônico do Tribunal de Contas, ao órgão de origem e ao Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia (IPERON), informando-os que o seu inteiro teor encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de 
Contas (www.tce.ro.gov.br); 

Ao Departamento da 2ª Câmara que, após os trâmites legais, inclusive quanto ao cumprimento do item III do dispositivo, proceda-se ao arquivamento dos 
autos. 

       Publique-se na forma regimental. Cumpra-se. 

Porto Velho, de 27 de dezembro de 2021. 

 ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
Conselheiro Substituto 
Matrícula 478 

 
[1] Art. 1º - O Ministério Público de Contas proferirá parecer verbal, exceto se formular requisição em sentido contrário, nos seguintes casos: [...] 
b) processos de exame de atos de aposentadoria, reforma, reserva e pensão, cujos benefícios vigentes na data do ato perfaçam o valor de até 4 (quatro) salários 
mínimos. 

 
 
 
 

http://www.tce.ro.gov.br/
http://www.tce.ro.gov.br/
http://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=15520#_ftnref1
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Administração Pública Municipal 

Município de São Miguel do Guaporé 

PARECER PRÉVIO 

Parecer Prévio - PPL-TC 00065/21 

PROCESSO N. : 1.406/2021/TCE-ROImage (apensos n. 2.287/2020/TCE-RO; 2.398/2020/TCE-RO; 2.452/2020/TCE-RO; 2.504/2020/TCE-RO). 
SUBCATEGORIA : Prestação de Contas. 
ASSUNTO : Prestação de Contas – Exercício 2020. 
JURISDICIONADO : Prefeitura Municipal de São Miguel do Guaporé-RO. 
INTERESSADOS : Cornélio Duarte de Carvalho – CPF n. 326.946.602-15 – Prefeito Municipal. 
RESPONSÁVEL : Cornélio Duarte de Carvalho – CPF n. 326.946.602-15 – Prefeito Municipal. 
RELATOR : Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra. 

SESSÃO : 25ª Sessão Ordinária Presencial do Pleno de 16 de dezembro de 2021.  

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CONTAS DE GOVERNO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ-RO. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA EM CONSONÂNCIA COM AS REGRAS CONSTITUCIONAIS 
E LEGAIS. BALANÇO GERAL DO MUNICÍPIO REPRESENTA ADEQUADAMENTE A SITUAÇÃO PATRIMONIAL E OS RESULTADOS ORÇAMENTÁRIOS E 
FINANCEIROS. CUMPRIMENTO DOS ÍNDICES E LIMITES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. ESCORREITA APLICAÇÃO EM EDUCAÇÃO, SAÚDE E 
REPASSE AO PODER LEGISLATIVO. EXTRAPOLAÇÃO DO LIMITE LEGAL DE 54% DA RCL COM DESPESAS COM PESSOAL, JUSTIFICADA POR 
EXCEPCIONAL NECESSIDADE DE AUMENTO DE GASTOS EM DECORRÊNCIA DO ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA DA COVID-19. 
OBRIGATORIEDADE DE ELIMINAÇÃO DO PERCENTUAL EXCEDENTE DE DESPESAS COM PESSOAL, PREVISTA NO ART. 23, DA LRF, MITIGADA POR 
FORÇA DO ART. 65, I, DA MESMA NORMA, EM RAZÃO DO ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA DECRETADO NO ESTADO DE RONDÔNIA. EQUILÍBRIO 
ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO. GESTÃO FISCAL ATENDEU AOS PRESSUPOSTOS DA LRF. CUMPRIMENTO DAS REGRAS DE FIM DE MANDATO 
FIXADAS PELA LRF. OBSERVÂNCIA ÀS MEDIDAS RESTRITIVAS IMPOSTAS PELA LC N. 173, DE 2020, DECORRENTES DA PANDEMIA COVID-19. 
FALHAS FORMAIS DE NÃO ATENDIMENTO DAS METAS DO PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, DE NÃO ADERÊNCIA DAS METAS DO PLANO 
MUNICIPAL AO PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, DE BAIXA ARRECADAÇÃO DOS CRÉDITOS DA DÍVIDA ATIVA, E DE NÃO ATENDIMENTO DE 
DETERMINAÇÕES DESTE TRIBUNAL DE CONTAS, CONDUCENTES A DETERMINAÇÕES AO JURISDICIONADO. CONTAS APRECIADAS SEM A OITIVA 
DO RESPONSÁVEL, COM FUNDAMENTO NO ART. 50, DO RITCE-RO, C/C A RESOLUÇÃO N. 278/2019/TCE-RO, HAJA VISTA A AUSÊNCIA DE 
DISTORÇÕES RELEVANTES OU INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES QUE ENSEJEM A INDICAÇÃO PELA REJEIÇÃO DAS CONTAS. PARECER PRÉVIO 
FAVORÁVEL À APROVAÇÃO DAS CONTAS. DETERMINAÇÕES. ALERTAS. 

1. A Prestação de Contas anual do Poder Executivo (Estadual ou Municipal) submetida ao crivo técnico do Tribunal de Contas, conforme estabelece o art. 35, da 
LC n. 154, de 1996, tem por fim precípuo aferir adequação dos registros e peças contábeis, a regular aplicação dos recursos públicos, o equilíbrio orçamentário e 
financeiro, o cumprimento dos índices constitucionais e legais de aplicação em educação e saúde, bem como dos limites de repasses de recursos ao Poder 
Legislativo, de gastos com pessoal e o cumprimento das regras de final de mandato, cabíveis, no ponto, para o exercício financeiro examinado. 

2. Nas presentes contas, verifica-se o cumprimento dos índices e limites constitucionais e legais, bem como a regular execução orçamentária e financeira. 

3. Em relação aos parâmetros fixados para controle de gastos com pessoal, malgrado o não cumprimento das disposições vistas nos arts. 20, III, “b”, e 23 da 
LRF, tais descompassos se mostram justificados, em razão do aumento de gastos ter decorrido da implementação de ações voltadas ao enfrentamento da 
pandemia do Covid-19, e, por força do art. 65, I, da LC n. 101, de 2000, dado o estado de calamidade pública experimentado pelo Estado de Rondônia. 

4. Foram apuradas falhas formais de não atendimento das metas do Plano Nacional de Educação, de não aderência das metas do Plano Municipal ao Plano 
Nacional de Educação, de baixa arrecadação dos créditos da Dívida Ativa, e de não atendimento de determinações pretéritas deste Tribunal de Contas que não 
inquinam as contas à reprovação. 

5. Prestam-se, no entanto, tais descompassos, na linha do novel entendimento jurisprudencial deste Tribunal Especializado, como razões para exarar 
determinações ao gestor para fins de melhoria e aperfeiçoamento da gestão, haja vista a ausência de previsão de aposição de ressalvas à aprovação das contas 
a partir do exercício financeiro de 2020, com fundamento nas regras fixadas pela Resolução n. 278/2019/TCE-RO. 

6. Voto, portanto, pela emissão de Parecer Prévio favorável à aprovação das contas do exercício de 2020 do Município de São Miguel do Guaporé-RO, com 
fulcro no art. 1º, VI, c/c o art. 35, da LC n. 154, de 1996. 

7. Precedentes deste Tribunal de Contas: (1) Acórdão APL-TC 00278/21, exarado no Processo n. 0950/2021/TCE-RO, Conselheiro WILBER CARLOS DOS 
SANTOS COIMBRA; (2) Acórdão APL-TC 00162/21, exarado no Processo n. 1.630/2020/TCE-RO, e (3) Acórdão APL-TC 00249/21, exarado no Processo n. 
1.125/2021/TCE-RO (ambos da Relatoria do Conselheiro EDILSON DE SOUSA SILVA); (4) Acórdão APL-TC 00237/21, exarado no Processo n. 
1.152/2021/TCE-RO (Relator Conselheiro VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA. 

PARECER PRÉVIO SOBRE AS CONTAS DE GOVERNO DO CHEFE DO EXECUTIVO MUNICIPAL 
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O EGRÉGIO PLENÁRIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, na sessão ordinária presencial realizada no dia 16 de dezembro de 2021, 
em cumprimento ao que dispõe o art. 31, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal de 1988, c/c o art. 35, da Lei Complementar n. 154, de 1996, ao apreciar os autos 
que compõem o processo que trata da Prestação de Contas do PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ-RO, referente ao 
exercício de 2020, de responsabilidade do Senhor CORNÉLIO DUARTE DE CARVALHO, CPF n. 326.946.602-15, Prefeito Municipal, em consonância com o 
Voto do Relator, Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra, por unanimidade de votos; e 

CONSIDERANDO que é competência privativa da CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ-RO, conforme determina o art. 31, § 2º, da 
Constituição Federal de 1988, julgar as Contas prestadas anualmente pelo Senhor Prefeito daquele município; 

CONSIDERANDO que a execução do orçamento e a Gestão Fiscal de 2020 demonstram, de modo geral, que foram observados os princípios constitucionais e 
legais na execução orçamentária do município e nas demais operações realizadas com os recursos públicos municipais, em especial quanto ao que estabelece a 
Lei Orçamentária Anual; 

CONSIDERANDO que o município cumpriu a contento com os índices de aplicação de recursos na educação (MDE), alcançando 37,92% e na remuneração e 
valorização do magistério (FUNDEB) com o percentual de 91,04%, na saúde, com 33,52%, e no repasse financeiro ao Poder Legislativo Municipal, no percentual 
de 6,90%, cumprindo, respectivamente, com as disposições contidas no art. 212, da Constituição Federal de 1988, no art. 60, XII, do ADCT da Constituição 
Federal de 1988, nos arts. 21 e 22, da Lei n. 11.494, de 2007, no art. 7º, da LC n. 141, de 2012, e no art. 29-A, I, da Constituição Federal de 1988; 

CONSIDERANDO a regular adequação do município quanto à gestão previdenciária do RPPS, em atenção às regras do art. 40, da Constituição Federal de 
1988; 

CONSIDERANDO que, malgrado o teto limite de Despesa Total com Pessoal de 54% da RCL, fixado no art. 20, III, “b”, da LRF, tenha sido extrapolado, porque 
alcançou 59,73% da mencionada base de cálculo, tem-se que tal excesso resta, excepcionalmente, mitigado, haja vista que sua ocorrência se deu em razão de 
necessidade de implementação de ações voltadas ao enfrentamento da pandemia do Covid-19; 

CONSIDERANDO que a obrigatoriedade consignada no art. 23, da LRF, de fazer retornar o montante de Despesa Total com Pessoal ao patamar legal fixado 
pelo art. 20, III, “b”, da LC n. 101, de 2000, com a eliminação de pelo menos 1/3 do percentual extrapolado no quadrimestre imediatamente subsequente à 
ocorrência excesso, está suspensa, por força do art. 65, I da LRF, até enquanto perdurarem as razões que motivaram a decretação do estado de calamidade 
pública no Estado de Rondônia; 

CONSIDERANDO que o município, em matéria orçamentária e financeira, mostrou-se equilibrado, cumprindo com as disposições do art. 1º, § 1º, da LC n. 101, 
de 2000; 

CONSIDERANDO, ainda, que a Gestão Fiscal da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ-RO, ATENDEU, de modo geral, aos 
pressupostos de responsabilidade fiscal exigidos na LC n. 101, de 2000; 

CONSIDERANDO a devida atenção à regra de ouro, à preservação do patrimônio público e aos requisitos de transparência; 

CONSIDERANDO, também, o cumprimento, pelo município, das regras de fim de mandato fixadas pelos arts. 21 e 42 da LC n. 101, de 2000, bem como a 
observância das medidas restritivas impostas pela LC n. 173, de 2020; 

CONSIDERANDO, contudo, a ocorrência de falhas formais de não atendimento das metas do Plano Nacional de Educação, de não aderência das metas do 
Plano Municipal ao Plano Nacional de Educação, de baixa arrecadação dos créditos da Dívida Ativa, e de não atendimento de determinações deste Tribunal de 
Contas, que na esteira do que estabelece a Resolução n. 278/2019/TCE-RO, c/c o art. 50 do RITCE-RO, bem como do novel entendimento jurisprudencial deste 
Tribunal de Contas, não tem potencial para inquinar as contas à reprovação, prestando-se, tão somente, a motivar a emissão de determinações ao gestor, para 
fins de melhoria e aperfeiçoamento da gestão; 

CONSIDERANDO, por fim, a ausência de previsão de ressalvas à aprovação das Contas de Governo, a partir do exercício financeiro de 2020, como in casu, 
uma vez que a Resolução n. 278/2019/TCE-RO estabelece somente as possibilidades de aprovação plena ou de reprovação das contas prestadas, e que as 
infringências apuradas nas presentes contas, como dito, não tem potencial para inquiná-las à reprovação; 

É DE PARECER que as Contas do Chefe do PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ-RO, relativas ao exercício financeiro de 
2020, de responsabilidade do Senhor CORNÉLIO DUARTE DE CARVALHO, CPF n. 326.946.602-15, Prefeito Municipal, ESTÃO APTAS A RECEBER 
APROVAÇÃO, por parte da Augusta CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ-RO.  

Participaram do julgamento os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Valdivino Crispim de Souza, Francisco Carvalho da Silva, Wilber Carlos dos 
Santos Coimbra (Relator), Benedito Antônio Alves e o Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de 
Sousa Silva); Conselheiro Presidente Paulo Curi Neto; e o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas Adilson Moreira de Medeiros. Ausente o 
Conselheiro Edilson de Sousa Silva devidamente justificado. 

 Porto Velho, quinta-feira, 16 de dezembro de 2021. 
 
(assinado eletronicamente) 
WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA 
Conselheiro Relator  
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(assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente  

 

Município de São Miguel do Guaporé 

ACÓRDÃO 

Acórdão - APL-TC 00347/21 

PROCESSO N. : 1.406/2021/TCE-ROImage (apensos n. 2.287/2020/TCE-RO; 2.398/2020/TCE-RO; 2.452/2020/TCE-RO; 2.504/2020/TCE-RO). 
SUBCATEGORIA : Prestação de Contas. 
ASSUNTO : Prestação de Contas – Exercício 2020. 
JURISDICIONADO : Prefeitura Municipal de São Miguel do Guaporé-RO. 
INTERESSADOS : Cornélio Duarte de Carvalho – CPF n. 326.946.602-15 – Prefeito Municipal. 
RESPONSÁVEL : Cornélio Duarte de Carvalho – CPF n. 326.946.602-15 – Prefeito Municipal. 
RELATOR : Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra. 

SESSÃO : 25ª Sessão Ordinária Presencial do Pleno de 16 de dezembro de 2021.  

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CONTAS DE GOVERNO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ-RO. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA EM CONSONÂNCIA COM AS REGRAS CONSTITUCIONAIS 
E LEGAIS. BALANÇO GERAL DO MUNICÍPIO REPRESENTA ADEQUADAMENTE A SITUAÇÃO PATRIMONIAL E OS RESULTADOS ORÇAMENTÁRIOS E 
FINANCEIROS. CUMPRIMENTO DOS ÍNDICES E LIMITES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. ESCORREITA APLICAÇÃO EM EDUCAÇÃO, SAÚDE E 
REPASSE AO PODER LEGISLATIVO. EXTRAPOLAÇÃO DO LIMITE LEGAL DE 54% DA RCL COM DESPESAS COM PESSOAL, JUSTIFICADA POR 
EXCEPCIONAL NECESSIDADE DE AUMENTO DE GASTOS EM DECORRÊNCIA DO ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA DA COVID-19. 
OBRIGATORIEDADE DE ELIMINAÇÃO DO PERCENTUAL EXCEDENTE DE DESPESAS COM PESSOAL, PREVISTA NO ART. 23, DA LRF, MITIGADA POR 
FORÇA DO ART. 65, I, DA MESMA NORMA, EM RAZÃO DO ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA DECRETADO NO ESTADO DE RONDÔNIA. EQUILÍBRIO 
ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO. GESTÃO FISCAL ATENDEU AOS PRESSUPOSTOS DA LRF. CUMPRIMENTO DAS REGRAS DE FIM DE MANDATO 
FIXADAS PELA LRF. OBSERVÂNCIA ÀS MEDIDAS RESTRITIVAS IMPOSTAS PELA LC N. 173, DE 2020, DECORRENTES DA PANDEMIA COVID-19. 
FALHAS FORMAIS DE NÃO ATENDIMENTO DAS METAS DO PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, DE NÃO ADERÊNCIA DAS METAS DO PLANO 
MUNICIPAL AO PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, DE BAIXA ARRECADAÇÃO DOS CRÉDITOS DA DÍVIDA ATIVA, E DE NÃO ATENDIMENTO DE 
DETERMINAÇÕES DESTE TRIBUNAL DE CONTAS, CONDUCENTES A DETERMINAÇÕES AO JURISDICIONADO. CONTAS APRECIADAS SEM A OITIVA 
DO RESPONSÁVEL, COM FUNDAMENTO NO ART. 50, DO RITCE-RO, C/C A RESOLUÇÃO N. 278/2019/TCE-RO, HAJA VISTA A AUSÊNCIA DE 
DISTORÇÕES RELEVANTES OU INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES QUE ENSEJEM A INDICAÇÃO PELA REJEIÇÃO DAS CONTAS. PARECER PRÉVIO 
FAVORÁVEL À APROVAÇÃO DAS CONTAS. DETERMINAÇÕES. ALERTAS. 

1. A Prestação de Contas anual do Poder Executivo (Estadual ou Municipal) submetida ao crivo técnico do Tribunal de Contas, conforme estabelece o art. 35, da 
LC n. 154, de 1996, tem por fim precípuo aferir adequação dos registros e peças contábeis, a regular aplicação dos recursos públicos, o equilíbrio orçamentário e 
financeiro, o cumprimento dos índices constitucionais e legais de aplicação em educação e saúde, bem como dos limites de repasses de recursos ao Poder 
Legislativo, de gastos com pessoal e o cumprimento das regras de final de mandato, cabíveis, no ponto, para o exercício financeiro examinado. 

2. Nas presentes contas, verifica-se o cumprimento dos índices e limites constitucionais e legais, bem como a regular execução orçamentária e financeira. 

3. Em relação aos parâmetros fixados para controle de gastos com pessoal, malgrado o não cumprimento das disposições vistas nos arts. 20, III, “b”, e 23 da 
LRF, tais descompassos se mostram justificados, em razão do aumento de gastos ter decorrido da implementação de ações voltadas ao enfrentamento da 
pandemia do Covid-19, e, por força do art. 65, I, da LC n. 101, de 2000, dado o estado de calamidade pública experimentado pelo Estado de Rondônia. 

4. Foram apuradas falhas formais de não atendimento das metas do Plano Nacional de Educação, de não aderência das metas do Plano Municipal ao Plano 
Nacional de Educação, de baixa arrecadação dos créditos da Dívida Ativa, e de não atendimento de determinações pretéritas deste Tribunal de Contas que não 
inquinam as contas à reprovação. 

5. Prestam-se, no entanto, tais descompassos, na linha do novel entendimento jurisprudencial deste Tribunal Especializado, como razões para exarar 
determinações ao gestor para fins de melhoria e aperfeiçoamento da gestão, haja vista a ausência de previsão de aposição de ressalvas à aprovação das contas 
a partir do exercício financeiro de 2020, com fundamento nas regras fixadas pela Resolução n. 278/2019/TCE-RO. 

6. Voto, portanto, pela emissão de Parecer Prévio favorável à aprovação das contas do exercício de 2020 do Município de São Miguel do Guaporé-RO, com 
fulcro no art. 1º, VI, c/c o art. 35, da LC n. 154, de 1996. 

7. Precedentes deste Tribunal de Contas: (1) Acórdão APL-TC 00278/21, exarado no Processo n. 0950/2021/TCE-RO, Conselheiro WILBER CARLOS DOS 
SANTOS COIMBRA; (2) Acórdão APL-TC 00162/21, exarado no Processo n. 1.630/2020/TCE-RO, e (3) Acórdão APL-TC 00249/21, exarado no Processo n. 
1.125/2021/TCE-RO (ambos da Relatoria do Conselheiro EDILSON DE SOUSA SILVA); (4) Acórdão APL-TC 00237/21, exarado no Processo n. 
1.152/2021/TCE-RO (Relator Conselheiro VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA. 
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 ACÓRDÃO  

 1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de contas anual da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ-RO, referente ao 
exercício financeiro de 2020, de responsabilidade do Senhor CORNÉLIO DUARTE DE CARVALHO, CPF n. 326.946.602-15, na qualidade de Prefeito Municipal, 
como tudo dos autos consta.  

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Pleno do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Wilber 
Carlos dos Santos Coimbra, por unanimidade de votos, em: 

I - EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL À APROVAÇÃO das contas do PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ-RO, 
relativas ao exercício financeiro de 2020, de responsabilidade do Senhor CORNÉLIO DUARTE DE CARVALHO, CPF n. 326.946.602-15, Prefeito Municipal, com 
fulcro no art. 1º, VI, e no art. 35, ambos da LC n. 154, de 1996, haja vista que as falhas formais que foram identificadas no exame das contas não têm potencial 
para inquiná-las à reprovação, na linha do que estabelece o art. 50, do RITCE-RO e a Resolução n. 278/2019/TCE-RO; 

II – CONSIDERAR QUE A GESTÃO FISCAL do exercício de 2020 do MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ-RO, de responsabilidade do Senhor 
CORNÉLIO DUARTE DE CARVALHO, CPF n. 326.946.602-15, Prefeito Municipal, ATENDEU, de modo geral, aos pressupostos de responsabilidade fiscal 
estabelecidos pela LC n. 101, de 2000; 

III – DETERMINAR, MAS SOMENTE APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, via expedição de ofício, ao atual Prefeito do MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO 
GUAPORÉ-RO, Senhor CORNÉLIO DUARTE DE CARVALHO, CPF n. 326.946.602-15, ou a quem o substitua na forma da Lei, devendo-se comprovar o 
atendimento, ou em outra hipótese, as razões fundamentadas de não fazê-lo, no âmbito da prestação de contas do exercício de 2021, em tópico específico do 
Relatório Circunstanciado sobre as Atividades Desenvolvidas, em decorrência das falhas formais apuradas no exame das presentes contas, que: 

a) Adote medidas concretas e urgentes para cumprir, efetivamente, todas as metas, estratégias e indicadores constantes no Plano Nacional de Educação, bem 
como corrija a falta de aderência observada entre o Plano Municipal e o Plano Nacional de Educação, a seguir destacadas, tendo em vista que: 

a.1) NÃO ATENDEU aos seguintes indicadores e estratégias vinculados às metas (metas com prazo de implemento já vencido): 

i) Estratégia 1.4 da Meta 1 (atendimento na educação infantil – consulta pública da demanda das famílias por creches, estratégia sem indicador, prazo 2014); 

ii) Indicador 18B da Meta 18 (professores – remuneração e carreira – planos de carreira compatível com o piso nacional, meta sem indicador, prazo 2016); 

a.2) Está em situação de RISCO DE NÃO ATENDIMENTO dos seguintes indicadores e estratégias (metas com prazo de implemento até 2024) vinculados às 
metas: 

i) Estratégia 1.16 da Meta 1 (atendimento na educação infantil – realizar e publicar anualmente a demanda manifesta em creches e pré-escolas, estratégia sem 
indicador, prazo 2024); 

ii) Estratégia 5.2 da Meta 5 (alfabetização até os 8 anos – instituição de instrumentos próprios de avaliação e monitoramento para aferir a alfabetização, 
estratégia sem indicador, prazo 2024); 

iii) Indicador 6A da Meta 6 (educação integral – ampliação da oferta, meta 25%, prazo 2024), por não haver ampliado a oferta da educação integral, estando com 
o percentual de atendimento de 0,00%; 

iv) Indicador 6B da Meta 6 (ampliação do número de escolas que ofertam educação integral, meta 50%, prazo 2024), por não haver ampliado o número de 
escolas que ofertam educação integral, estando com o percentual de atendimento de 0,00%; 

v) Indicador 7A da Meta 7 (fluxo e qualidade – Ideb dos anos iniciais do ensino fundamental 4ª série / 5º ano, meta 6, prazo 2021), por haver alcançado o Ideb 
5.1; 

vi) Indicador 7B da Meta 7 (fluxo e qualidade – Ideb dos anos finais do ensino fundamental 8ª série / 9º ano, meta 5.5, prazo 2021), por haver alcançado o Ideb 
4.6; 

vii) Indicador 7C da Meta 7 (fluxo e qualidade – Ideb do ensino médio 3º ano, meta 5.2, prazo 2021), por haver alcançado o Ideb 4.1; 

viii) Estratégia 7.15B da Meta 7 (fluxo e qualidade – universalização pedagógica das tecnologias da informação e da comunicação – triplicar o número de 
computadores utilizados para fins pedagógicos, meta 100%, prazo 2024), por não haver ampliado o número de computadores utilizados para fins pedagógicos 
pelos alunos, estando com percentual de atendimento de 0,00%; 

ix) Estratégia 7.18 da Meta 7 (fluxo e qualidade – infraestrutura básica, meta 100%, prazo 2024), por haver alcançado o percentual de 56,25%; 

x) Indicador 16B da Meta 16 (professores formação – elevar o percentual de professores com formação continuada, meta 100%, prazo 2024), por haver 
alcançado o percentual de 73,17%; 
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a.3) As metas e estratégias do Plano Municipal NÃO ESTÃO ADERENTES com o Plano Nacional de Educação em razão de não terem sido instituídas, estarem 
aquém das fixadas nacionalmente e com prazos superiores aos definidos na Lei: 

i) Indicador 1B da Meta 1 (meta 50%, prazo 2024), meta aquém e prazo além do PNE; 

ii) Indicador 2A da Meta 2 (meta 100%, prazo 2024), prazo além do PNE; 

iii) Indicador 2B da Meta 2 (meta 95%, prazo 2024), meta aquém e prazo além do PNE; 

iv) Indicador 3A da Meta 3 (meta 100%, prazo 2016), meta aquém e prazo além do PNE; 

v) Indicador 3B da Meta 3 (meta 85%, prazo 2024), meta aquém e prazo além do PNE; 

vi) Indicador 4A da Meta 4 (meta 100%, prazo 2024), prazo além do PNE; 

vii) Indicador 4B da Meta 4 (meta 100%, prazo 2024), meta não instituída; 

viii) Estratégia 4.2 da Meta 4 (meta 100%, prazo 2024), estratégia não instituída; 

ix) Indicador 6A da Meta 6 (meta 25%, prazo 2024), meta aquém e prazo além do PNE; 

x) Indicador 6B da Meta 6 (meta 50%, prazo 2024), meta não instituída; 

xi) Estratégia 7.15 da Meta 7 (meta 100%, prazo 2019), meta não instituída; 

xii) Indicador 8A da Meta 8 (meta 12, prazo 2024), prazo além do PNE; 

xiii) Indicador 8B da Meta 8 (meta 12, prazo 2024), prazo além do PNE; 

xiv) Indicador 8C da Meta 8 (meta 12, prazo 2024), meta não instituída; 

xv) Indicador 8D da Meta 8 (meta 100%, prazo 2024), prazo além do PNE; 

xvi) Indicador 9A da Meta 9 (meta 100%, prazo 2015), meta aquém e prazo além do PNE; 

xvii) Indicador 10A da Meta 10 (meta 25%, prazo 2024), meta aquém e prazo além do PNE; 

xviii) Indicador 16A da Meta 16 (meta 50%, prazo 2024), prazo além do PNE; 

xix) Indicador 17A da Meta 17 (meta 100%, prazo 2020), meta não instituída; 

xx) Indicador 18A da Meta A (meta sem indicador, prazo 2016), prazo além do PNE; 

b) Apresente, no próximo monitoramento a ser realizado pelo Tribunal de Contas, todos os dados necessários para a formação da opinião técnica sobre a gestão 
municipal acerca do Plano Nacional de Educação e da aderência entre os Planos Municipal e Nacional de Educação;  

c) Adote as medidas necessárias para o cumprimento integral das determinações proferidas por este Tribunal de Contas, especialmente aquelas consignadas no 
item IV, “d”, do Acórdão APL-TC 00536/18 (Processo n. 2.082/2018/TCE-RO), item II.7 e item 9, do Acórdão APL-TC 00547/17 (Processo n. 1.795/2017/TCE-
RO); 

d) Envide esforços para realizar a recuperação de créditos da Dívida Ativa, intensificando e aprimorando a adoção de medidas judiciais e/ou administrativas, tais 
como a utilização do protesto extrajudicial, como medida prévia de ajuizamento das execuções judiciais para os créditos tributários ou não tributários, de modo a 
elevar a arrecadação desses direitos; 

e) Edite e/ou Altere a norma existente sobre o registro e contabilização dos valores que compõem os créditos da Dívida Ativa, estabelecendo no mínimo: (a) 
critérios para realização de ajustes para provisão com perdas em créditos com Dívida Ativa; e, (b) metodologia para classificação da Dívida Ativa em Curto Prazo 
e Longo Prazo, em que seja demonstrada razoável certeza de recebimento desses créditos no Curto Prazo, avaliando, no mínimo anualmente, os direitos a 
receber decorrentes de créditos inscritos em Dívida Ativa no exercício; 
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f) Disponibilize no Portal de Transparência do município os comprovantes da realização de audiências públicas dos processos de elaboração da LDO e LOA de 
2020, realizadas no exercício de 2019, em atendimento às disposições do art. 48-A, da LC n. 101, de 2000 e IN n. 52/2017/TCE-RO; 

g) Viabilize infraestrutura e condições materiais adequadas à execução plena das competências do Conselho do Fundeb, consoante dispõe o art. 33, § 4º da Lei 
n. 14.113, de 2020; 

IV – ALERTAR, MAS SOMENTE APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, via expedição de ofício, ao atual Prefeito do MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO 
GUAPORÉ-RO, Senhor CORNÉLIO DUARTE DE CARVALHO, CPF n. 326.946.602-15, ou a quem o substitua na forma da Lei, acerca da possibilidade de este 
Tribunal de Contas emitir opinião pela não aprovação das futuras contas do Chefe do Poder Executivo Municipal, caso: 

a) Ocorra o não atendimento contumaz das determinações deste Tribunal de Contas já exaradas, bem como daquelas levadas a efeito nas presentes contas, 
descritas no item III deste Dispositivo, haja vista a possibilidade de configurar reincidência de descumprimento, notadamente quanto ao não atendimento das 
metas do Plano Nacional da Educação (Lei Federal n. 13.005, de 2014), e a não aderência das metas do Plano Municipal ao Plano Nacional da Educação, bem 
como acerca da necessidade de observância das vedações previstas no art. 22, Parágrafo único da LC n. 101, de 2000, enquanto perdurar o excesso acima do 
percentual de 95% do limite da Despesa Total com Pessoal; 

V – NOTIFICAR à CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ-RO, na pessoa de seu Vereador-Presidente, o Senhor ARILSON VALÉRIO DA 
SILVA, CPF n. 390.565.622-15, ou a quem o substitua na forma da Lei, via expedição de ofício, que em relação às metas da Lei Federal n.13.005, de 2014 
(Plano Nacional da Educação), utilizando-se como base o ano letivo de 2019, foram identificadas as seguintes ocorrências na avaliação do MUNICÍPIO DE SÃO 
MIGUEL DO GUAPORÉ-RO: (i) não atendimento das metas: 1 (estratégia 1.4) e 18 (estratégia 18.B); (ii) risco de não atendimento da metas e estratégias com 
prazos de implementos até 2024; e (iii) necessidade de revisão do Plano Municipal de Educação para aderência ao Plano Nacional de Educação; 

VI – DETERMINAR à Secretaria-Geral de Controle Externo, como medida necessária a aperfeiçoar a análise e instrução das Contas de Governo a partir do 
exercício de 2021, que: 

a) Empregue maior rigor na avaliação da gestão da Dívida Ativa, a fim de perquirir a existência de descumprimento aos preceitos de responsabilidade fiscal em 
função da perda de recursos por meio da prescrição, da omissão na cobrança dos créditos ou de falhas de registro; 

b) Realize a aferição da arrecadação dos créditos inscritos na Dívida Ativa ocorrida no período em relação ao saldo inicial, de modo a mensurar a efetividade da 
arrecadação, já estando pacificado na jurisprudência do Tribunal que a proporção de arrecadação menor que 20% do saldo inicial não se mostra aceitável; 

c) Evidencie e implemente exame específico quanto à adoção, adequação e efetividade das medidas empregadas pela Administração Municipal para 
recuperação de créditos da Dívida Ativa nas instâncias administrativa e judicial, em observância ao art. 58 da LC n. 101, de 2000; 

VII – DÊ-SE CIÊNCIA deste Decisum ao Senhor CORNÉLIO DUARTE DE CARVALHO, CPF n. 326.946.602-15, Prefeito Municipal, ou a quem o substitua, na 
forma da Lei, nos termos do art. 22, da LC n. 154, de 1996, com redação dada pela LC n. 749, de 2013, via Diário Oficial Eletrônico, informando–lhes que o 
presente Voto, o Parecer ministerial, o Acórdão e o Parecer Prévio, estão disponíveis no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, no 
endereço www.tce.ro.gov.br; 

VIII – AUTORIZAR, desde logo, que as citações e as notificações e demais ciências determinadas via ofício, oriundas desta Decisão, por parte deste Tribunal de 
Contas, sejam realizadas por meio eletrônico na moldura da Resolução n. 303/2019/TCE-RO, e, em caso de insucesso da comunicação do ato processual, pela 
via digital, sejam procedidas, as citações e as notificações, na forma pessoal, consoante regra consignada no art. 44 da Resolução n. 303/2019/TCE-RO já 
mencionada, podendo ser levada a efeito mediante Correios; 

IX – CIENTIFIQUE-SE, nos termos do § 10, do art. 30, do RITCE-RO, o Ministério Público de Contas, acerca da presente Decisão; 

X - DETERMINAR à Secretaria de Processamento e Julgamento que, APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, certificado no feito, reproduza mídia digital dos autos 
para ser encaminhada à CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ-RO, para apreciação e julgamento por parte daquele Poder Legislativo 
Municipal, expedindo-se, para tanto, o necessário; 

XI – PUBLIQUE-SE, na forma da Lei; 

XII – JUNTE-SE; 

XIII – ARQUIVEM-SE, os autos, nos termos regimentais, após o cumprimento das medidas consignadas neste Dispositivo e ante o trânsito em julgado; 

XIV – CUMPRA-SE. 

AO DEPARTAMENTO DO PLENO, para levar a efeito o cumprimento deste Decisum. 

Participaram do julgamento os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Valdivino Crispim de Souza, Francisco Carvalho da Silva, Wilber Carlos dos 
Santos Coimbra (Relator), Benedito Antônio Alves e o Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de 
Sousa Silva); o Conselheiro Presidente Paulo Curi Neto; e o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas Adilson Moreira de Medeiros. Ausente o 
Conselheiro Edilson de Sousa Silva devidamente justificado. 
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Porto Velho, quinta-feira, 16 de dezembro de 2021. 

(assinado eletronicamente) 
WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA 
Conselheiro Relator  
  
(assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente  

 

Município de Vilhena 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO No:    866/2021 – TCE/RO 
ÓRGÃO DE ORIGEM:  Prefeitura Municipal de Vilhena. 
NATUREZA:  Registro de Atos de Admissão de Pessoal. 
INTERESSADOS:  Camila Garcia Galvão Costa Schrock e outros. 
ASSUNTO:     Análise da Legalidade dos Atos de Admissão de Pessoal –Edital de Concurso Público no 001/2019. 
RELATOR:  Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva. 
 
                                   

DECISÃO N. 0244/2021-GABEOS   

  

ANÁLISE DA LEGALIDADE DOS ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL. CONCURSO PÚBLICO. EDITAL NO 001/2019. MUNICIPIO DE VILHENA. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. NECESSIDADE DE ENVIO DE DOCUMENTOS E 
ESCLARECIMENTOS. DILAÇÃO DE PRAZO. DEFERIMENTO. 

 RELATÓRIO 

1.                         Tratam-se os autos acerca do exame da legalidade dos atos de admissão de pessoal decorrente de concurso público realizado pelo Poder 
Executivo do município de Vilhena, regido pelo Edital Normativo n. 001/2019, com publicação no Diário Oficial do Município de Vilhena – D.O.V. n. 2.818, de 
02.10.2019 (págs.1-151, ID 1089442). 

2.                         Em análise preliminar, a Coordenadoria Especializada em Controle de Pessoal – CEAP concluiu que não restou comprovada a compatibilidade 
de horários dos cargos públicos acumulados por alguns servidores, razão pela qual propôs a notificação do gestor da Prefeitura Municipal de Vilhena para que se 
manifestasse sobre as irregularidades detectadas (ID 1097256). 

3.                         Esta relatoria, acompanhando a proposição técnica, por meio da Decisão Monocrática n. 0164/2021-GABEOS, determinou ao gestor do 
município de Vilhena que encaminhasse documentos para comprovar o exercício regular das atividades funcionais dos servidores que acumulam cargos públicos 
(ID 1113265). 

4.                         Ato contínuo, em consonância com a CEAP, este Relator proferiu a Decisão Monocrática n.0164/2021-GABEOS (ID1113265), no qual restou 
necessário os esclarecimentos acerca das irregularidades detectadas nas folhas de ponto das servidoras Camila Garcia Galvão Costa Schrock (fl. 192 do ID 
1089442) e Tereza Ramos de Almeida (fl. 203 do ID 1089442), tal como, se faz necessário o envio dos documentos, conforme se vê adiante: 

DISPOSITIVO 

À luz do exposto, em consonância com o corpo técnico, determino ao gestor do município de Vilhena para que, no prazo de 20 (vinte) dias, contados 
do recebimento desta Decisão, adote as seguintes medidas: 

I. Encaminhe a esta Corte de Contas documento e/ou justificativas plausíveis que comprovem o exercício regular das atividades funcionais das 
servidoras Camila Garcia Galvão Costa Schrock e Tereza Ramos de Almeida que acumulam cargos públicos, a fim de verificar a compatibilidade de 
horários e o prejuízo, ou não, na qualidade da prestação dos serviços 

II. Encaminhe a esta Corte de Contas folhas de ponto e/ou escalas de plantão legíveis das servidoras Camila Garcia Galvão Costa Schrock e Tereza 
Ramos de Almeidareferente aos cargos públicos que acumulam, de modo que se possa realizar a verificação da compatibilidade horária. E apresente 
justificativas pelo descumprimento da Decisão Monocrática n. 0164/2021-GABEOS em relação à omissão de encaminhar quaisquer documentos 
relacionados às servidoras. 
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III. Oportunizar às servidoras citadas nos itens I e II deste dispositivo para que, se assim desejarem, se manifestem e/ou apresentem justificativas 
sobre a eventual irregularidade na acumulação de cargos públicos. 

IV. Cumpra o prazo previsto neste dispositivo, sob pena de, não o fazendo, tornar-se sujeito às sanções previstas no art. 55, IV, da Lei Complementar 
Estadual nº 154/96. 

5.                         Diante disso, encaminhou-se, por meio do oficio n. 0504/2021/D2ªC-SPJ (ID 1116732), em 22.10.2021, a decisão supracitada a 
Prefeitura do Município de Vilhena, informando o prazo de 20 (vinte) dias, a partir do recebimento da decisão, para o cumprimento das determinações 
impostas. 

6.                         Todavia, a Prefeitura Municipal de Vilhena solicitou por meio do oficio n. 760/2021/GAB (ID 1123993), a dilação por mais 30 (trinta) 
dias, em razão da necessidade do envio de documentos probatórios por parte das servidoras aprovadas no concurso público regido pelo Edital nº 
001/2019. 

7.                         Cabe ressaltar que a prorrogação ou concessão de prazo quando se trata de saneamento do feito é, no âmbito do Tribunal de Contas, 
uma liberalidade do relator ou do próprio Tribunal. 

8.                         O pedido de prorrogação foi devidamente justificado. Sendo assim, dada a relevância das informações, defiro, em nome do interesse 
público, a prorrogação do prazo por mais 30 (trinta) dias, contados do término do prazo original. 

9.                         Cumpra o prazo previsto supracitado, sob pena de, não o fazendo, torna-se sujeito às sanções previstas no art. 55, IV, da Lei 
Complementar n. 154/96. 

10.                       Ao Departamento da Segunda Câmara para que, via ofício, informe a Prefeitura Municipal de Vilhena do deferimento do prazo e 
sobrestem os autos nesse departamento para acompanhamento do cumprimento integral da decisão. Após, devolvam os autos conclusos a este 
Gabinete. 

                            Publique-se na forma regimental. Cumpra-se. 

Porto Velho, 28 de dezembro de 2021. 

(assinado eletronicamente) 
ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
Matrícula 478  
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DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO Nº: 06140/17 (PACED) 
INTERESSADO: José Antônio de Freitas 
ASSUNTO: 
  
  
RELATOR: 

PACED - multa do item III do Acórdão n° 00069/07-Pleno, proferido no processo (principal) nº 03147/01 
Conselheiro Presidente Paulo Curi Neto 

DM 0835/2021-GP   

MULTA. AÇÃO DE EXECUÇÃO PARALISADA HÁ MAIS DE OITO ANOS. OMISSÃO INJUSTIFICADA. DESINTERESSE NO PROSSEGUIMENTO DA 
COBRANÇA. GRANDE PROBABILIDADE DE INSUCESSO POR FORÇA DA CONSUMAÇÃO DA PRESCRIÇÃO DA DÍVIDA (MULTA). BAIXA DE 
RESPONSABILIDADE. ARQUIVAMENTO. 

1. A paralisação injustificada da ação de cobrança por tempo demasiado (mais de 08 anos) revela o desinteresse no prosseguimento da ação para perseguir a 
multa cominada, o que reclama o reconhecimento da prescrição da pretensão executória, porquanto a dívida decerto está prescrita. 

2. Dada a circunstância, impositiva a concessão de baixa de responsabilidade, conforme preceitua a alínea “a” do inciso II do art. 17 da IN 69/20.  

01. O presente Procedimento de Acompanhamento de Cumprimento de Execução de Decisão – PACED visa apurar o cumprimento, por parte de José Antônio 
de Freitas, do item III do Acórdão nº 00069/07, prolatado no Processo nº 03147/01, relativamente à cominação de multa. 
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02. O Departamento de Acompanhamento de Decisões – DEAD, por meio da Informação nº 0660/2021-DEAD (ID nº 1132685), se manifestou nos seguintes 
termos: 

Aportou neste Departamento o Ofício n. 01486/2021/PGE/PGETC (ID 1129513), requerendo a baixa de responsabilidade do Senhor José Antônio de Freitas, 
acerca da multa cominada no item III do Acórdão n. 69/2007-Pleno, insculpida na CDA n. 20080200009218, tendo em vista a extinção da Execução n. 0004388-
68.2011.8.22.0002 decorrente da prescrição intercorrente. 

Em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, verificamos que a Ação n. 0004388-68.2011.8.22.0002, encontra-se arquivada 
provisoriamente desde 21/06/2013, conforme extrato processual juntado sob o ID 1132048. 

Ressaltamos que inexistem outras imputações a serem analisadas no Paced, sendo passível o envio deste ao arquivo, em caso de concessão da baixa de 
responsabilidade, conforme Certidão de Situação dos Autos, acostada sob o ID 1132056. 

03. É o relatório. Decido. 

04. Pois bem. Como visto, a PGETC, na condição de ente credor, solicita a baixa de responsabilidade do senhor José Antônio de Freitas, pois a ação judicial de 
cobrança deflagrada para o cumprimento do item III (multa) do Acórdão nº 69/2007-Pleno (Execução Fiscal nº 0004388-68.2011.822.0002), encontra-se 
arquivada provisoriamente desde 21/06/2013, o que, em virtude da prescrição intercorrente, compromete a exigibilidade da dívida. 

05. Mesmo sem o reconhecimento formal da prescrição (intercorrente) no processo judicial, dada a tramitação da referida ação que registra o fato do processo 
permanecer no arquivo temporário do há mais de oito anos, o crédito executado, decerto, está prescrito. 

06. Segundo a jurisprudência do STJ (REsp 1.340.553/RS), o prazo de 1 (um) ano de suspensão do processo tem início automaticamente da data de ciência do 
Estado, e, ao final do prazo de suspensão, inicia-se automaticamente o prazo prescricional (quinquenal), sendo que o transcurso de 5 anos leva a extinção do 
crédito. 

07. Logo, à luz das diretrizes acima, considerando o período de mais de oito anos de suspensão da aludida ação de execução fiscal (desde 21/06/2013), não há 
como sustentar o interesse de agir no prosseguimento da cobrança, haja vista a grande probabilidade de insucesso da medida, por força da prescrição da dívida, 
o que impossibilita esta Corte de Contas de continuar a exigir o cumprimento dessa imputação e, por conseguinte, impõe a concessão de baixa de 
responsabilidade do interessado, conforme pugnou a PGETC. 

08. Por fim, cabe alertar à PGETC sobre a necessidade de adoção das medidas pertinentes com vista à extinção da Ação de Execução Fiscal nº 0004388-
68.2011.822.0002. 

09. Ante o exposto, acolho o pleito da PGE e determino a baixa da responsabilidade em favor de José Antônio de Freitas , em relação à multa cominada 
no item III do Acórdão n° 69/2007-Pleno, proferido nos autos do Processo nº 03147/01, em razão da incidência da prescrição. 

10. Remeta-se o processo à SPJ para o cumprimento desta decisão, procedendo à baixa de responsabilidade. Em seguida, ao DEAD para que publique esta 
decisão no Diário Oficial Eletrônico deste TCE-RO, bem como notifique o interessado e a PGETC, arquivando-se o feito, considerando a inexistência de 
cobranças pendentes de cumprimento, consoante Certidão de Situação dos Autos acostada sob o ID nº 1132056. 

Gabinete da Presidência, 17 de dezembro de 2021. 

(assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Presidente 
Matrícula 450 
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